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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 061/2026 
O MUNICÍPIO DE MUCAJAÍ/RR, por intermédio da 
Prefeitura Municipal, torna público para conheci-
mento dos interessados que realizará Contratação 
de empresa especializada para prestação de 
Serviços Médicos Especializados, compreen-
dendo consultas nas áreas de Cardiologia e Gi-
necologia, destinados aos usuários da rede Mu-
nicipal de Saúde do Município de Mucajaí/RR, 
em conformidade com a Lei nº 14.133/2021, de-
mais normas aplicáveis e o Decreto Municipal nº 
036/2026, que regulamenta o procedimento auxiliar 
de credenciamento no âmbito do Município de Mu-
cajaí. 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 061/2026 

1. DO OBJETO 

1.1. O presente Edital tem por objeto o Credenciamento para Contratação de 
empresa especializada para prestação de Serviços Médicos Especializa-
dos, compreendendo consultas nas áreas de Cardiologia e Ginecologia, 
destinados aos usuários da rede Municipal de Saúde do Município de Mu-
cajaí/RR, conforme as condições, especificações, quantitativos estimados, valo-
res e demais exigências estabelecidas neste Edital, no Termo de Referência e 
em seus anexos. 
1.2. Os serviços objeto do credenciamento destinam-se à complementação da 
assistência especializada ofertada pela Secretaria Municipal de Saúde, vi-
sando ampliar o acesso dos usuários às consultas médicas nas especialidades 
de Cardiologia e Ginecologia, reduzir a demanda reprimida e o tempo de espera, 
favorecer o diagnóstico e acompanhamento em tempo oportuno e fortalecer a 
continuidade do cuidado no âmbito da Rede Municipal de Saúde. 
1.3. Os atendimentos serão destinados exclusivamente aos usuários da rede 
Municipal de Saúde do Município de Mucajaí/RR, devidamente encaminhados, 
autorizados, regulados ou agendados pela Secretaria Municipal de Saúde, ob-
servados os fluxos assistenciais, os critérios de acesso e os mecanismos de 
controle estabelecidos pela Administração. 
1.4. Os serviços serão executados sob demanda, de acordo com as necessida-
des efetivamente identificadas pela Secretaria Municipal de Saúde, não consti-
tuindo os quantitativos estimados obrigação de contratação integral por parte da 
Administração. 
1.5. O presente credenciamento enquadra-se na hipótese prevista no art. 79, 
inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, caracterizada pela possibilidade de 
contratações paralelas e não excludentes, nas quais se mostra viável e van-
tajosa para a Administração a realização de contratações simultâneas em con-
dições padronizadas, observadas, ainda, as disposições do Decreto Municipal 
nº 036/2026. 
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1.6. O credenciamento possibilitará a formação de uma rede de prestadores ha-
bilitados para execução dos serviços médicos especializados, podendo ser cre-
denciadas as pessoas jurídicas que atendam integralmente aos requisitos jurídi-
cos, fiscais, trabalhistas, econômico-financeiros, técnicos e profissionais estabe-
lecidos neste Edital e em seus anexos. 
1.7. Os interessados poderão se credenciar para a prestação de serviços em 
Cardiologia, Ginecologia ou em ambas as especialidades, desde que com-
provem o atendimento integral aos requisitos de habilitação e qualificação téc-
nica exigidos para cada especialidade pretendida. 
1.8. A remuneração dos serviços observará os valores previamente fixados 
pela Administração, constantes da tabela integrante deste Edital, aplicáveis de 
forma isonômica aos credenciados, não havendo disputa de preços entre os in-
teressados. 
1.9. Os valores fixados poderão ser reajustados após o interregno mínimo de 1 
(um) ano, contado da data-base da pesquisa de preços, mediante aplicação do 
IPCA/IBGE, ou outro índice oficial que venha a substituí-lo. A revisão para re-
composição do equilíbrio econômico-financeiro poderá ocorrer nas hipóteses le-
galmente admitidas, mediante demonstração dos pressupostos pertinentes e for-
malização pela Administração. 
1.9. A distribuição das demandas entre os credenciados observará os critérios 
objetivos, impessoais e transparentes definidos neste Edital, em conformi-
dade com o Decreto Municipal nº 036/2026, assegurando tratamento isonômico 
e vedando qualquer forma de favorecimento ou direcionamento indevido de pa-
cientes. 
1.10. O credenciamento não gera direito subjetivo à contratação, exclusivi-
dade, quantitativo mínimo de consultas, número mínimo de usuários enca-
minhados ou expectativa de faturamento, ficando a efetiva execução condici-
onada à demanda da Secretaria Municipal de Saúde, aos critérios de distribuição 
estabelecidos neste Edital, à disponibilidade orçamentária e financeira e ao inte-
resse público. 
1.11. Os serviços serão remunerados exclusivamente pelas consultas efetiva-
mente realizadas, comprovadas, conferidas e atestadas pela fiscalização, 
observados os valores e demais condições estabelecidas neste Edital, no Termo 
de Referência e no respectivo instrumento contratual. 
1.12. O credenciamento visa proporcionar maior disponibilidade de atendimento 
especializado, ampliar a capacidade assistencial da Rede Municipal de Saúde e 
assegurar maior continuidade e eficiência na prestação dos serviços de Cardio-
logia e Ginecologia aos usuários do Município de Mucajaí/RR 
2. DA PARTICIPAÇÃO DO CREDENCIAMENTO 
a) Poderão participar do presente credenciamento as pessoas jurídicas le-
galmente constituídas e especializadas na prestação de serviços médicos, 
interessadas na prestação de consultas médicas especializadas nas áreas de 
Cardiologia e/ou Ginecologia, desde que atendam integralmente às condições 
de habilitação, qualificação técnica e demais exigências estabelecidas neste Edi-
tal, no Termo de Referência e em seus anexos. 
b) As pessoas jurídicas interessadas deverão possuir objeto social e/ou ati-
vidade econômica compatível com a prestação de serviços médicos objeto deste 



ESTADO DE RORAIMA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MUCAJAÍ 

“AMAZÔNIA PATRIMONIO DOS BRASILEIROS" 
 
 

credenciamento e comprovar que dispõem de profissionais devidamente habili-
tados e qualificados para atuação na especialidade para a qual pretendam se 
credenciar. 
c)  O interessado poderá requerer credenciamento para a prestação de ser-
viços em Cardiologia, Ginecologia ou em ambas as especialidades, desde 
que comprove, individualmente para cada especialidade pretendida, o atendi-
mento aos requisitos técnicos e profissionais estabelecidos neste Edital e no 
Termo de Referência. 
d)  Os profissionais médicos indicados para execução dos serviços deverão 
possuir inscrição regular e ativa perante o Conselho Regional de Medicina – 
CRM, bem como comprovar a qualificação exigida para atuação na respectiva 
especialidade, conforme os critérios e documentos estabelecidos neste Edital. 
e) Quando legalmente exigível, a pessoa jurídica deverá comprovar sua re-
gular inscrição perante o Conselho Regional de Medicina competente, bem como 
apresentar a documentação relativa ao responsável técnico pelos serviços. 
f)  Quando os atendimentos forem realizados nas instalações da própria cre-
denciada, esta deverá comprovar a regularidade do estabelecimento perante os 
órgãos competentes, mediante apresentação das licenças, registros e autoriza-
ções legalmente exigíveis, inclusive licença ou alvará sanitário, quando aplicá-
vel. 
g) Não poderão participar do presente credenciamento as pessoas jurídicas 
que se encontrem impedidas de licitar ou contratar com a Administração Pública, 
declaradas inidôneas ou enquadradas em qualquer outra hipótese legal de im-
pedimento aplicável, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021. 
h) Também deverão ser observadas as hipóteses de impedimento previstas 
no art. 14 da Lei Federal nº 14.133/2021, inclusive quanto às situações capazes 
de comprometer a imparcialidade, a legalidade ou a regularidade do procedi-
mento. 
i)  As interessadas arcarão integralmente com todos os custos relacionados 
à preparação, obtenção e apresentação dos documentos necessários ao cre-
denciamento, não cabendo à Administração qualquer responsabilidade por es-
sas despesas, independentemente do resultado da análise da documentação. 
j) O credenciamento permanecerá aberto durante o período de vigência 
estabelecido no Edital, permitindo o ingresso de novos interessados que aten-
dam integralmente às condições e requisitos estabelecidos pela Administração, 
conforme dispõe o Decreto Municipal nº 036/2026.  
k)  O credenciamento de novos interessados durante a vigência do Edital 
não prejudicará os credenciamentos anteriormente realizados, devendo todos os 
prestadores submeter-se às mesmas condições de execução, remuneração e 
distribuição da demanda estabelecidas pela Administração. 
l) Quando o procedimento for operacionalizado por meio eletrônico e houver 
previsão expressa no Edital quanto à utilização do Sistema de Cadastramento 
Unificado de Fornecedores – SICAF e/ou do Compras.gov.br, os interessa-
dos deverão manter seus respectivos cadastros regulares e atualizados, obser-
vadas as exigências aplicáveis ao procedimento. 
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m) O interessado será responsável pela veracidade, autenticidade e atuali-
zação das informações e documentos apresentados no procedimento de creden-
ciamento, respondendo administrativa, civil e penalmente por eventual falsidade 
ou inexatidão das informações prestadas. 
n)  Quando utilizados sistemas eletrônicos para apresentação dos documen-
tos ou realização dos atos do credenciamento, o interessado será responsável 
pelas operações realizadas em seu nome e pela guarda e utilização de suas 
credenciais de acesso. 
o)  É responsabilidade do interessado manter atualizados seus dados cadas-
trais e comunicar à Administração qualquer alteração relevante ocorrida durante 
o procedimento ou durante a vigência do credenciamento, especialmente aque-
las relacionadas à composição societária, endereço, responsável técnico, profis-
sionais indicados e condições de habilitação. 
p)  A ausência de apresentação dos documentos exigidos, a apresentação 
de documentação irregular ou a falta de comprovação dos requisitos estabeleci-
dos neste Edital poderá resultar no indeferimento do pedido de credencia-
mento, assegurado o tratamento previsto no Edital para eventual saneamento 
de falhas, quando juridicamente cabível. 
q) A inclusão da pessoa jurídica na relação de credenciados não gera di-
reito subjetivo à contratação, exclusividade, quantitativo mínimo de con-
sultas, número mínimo de pacientes encaminhados ou expectativa de fatu-
ramento, ficando a efetiva contratação e execução dos serviços condicionadas 
à necessidade da Secretaria Municipal de Saúde, aos critérios de distribuição da 
demanda, à disponibilidade orçamentária e financeira e ao interesse público. 
2.1. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DO PRESENTE CREDENCIAMENTO:  
a) Pessoas jurídicas que não atendam às condições, requisitos de habilita-
ção, qualificação técnica e demais exigências estabelecidas neste Edital, no 
Termo de Referência e em seus anexos; 
b)  Pessoas jurídicas cujo objeto social e/ou atividade econômica seja incom-
patível com a prestação de Serviços Médicos Especializados, compreen-
dendo consultas nas áreas de Cardiologia e Ginecologia; 
c) Pessoas jurídicas que não disponham de profissionais médicos devida-
mente habilitados e qualificados para atuação na especialidade para a qual pre-
tendam se credenciar, conforme os requisitos estabelecidos neste Edital; 
d) Pessoas jurídicas que, quando legalmente exigível, não possuam registro 
regular perante o Conselho Regional de Medicina competente ou não apresen-
tem responsável técnico regularmente habilitado; 
e) Empresas estrangeiras que não possuam autorização para funciona-
mento no Brasil ou representação legal no País com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente, observada a legis-
lação aplicável; 
f) O autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa 
física ou jurídica, quando a contratação versar sobre serviços ou fornecimento 
de bens a ele relacionados, nas hipóteses previstas na Lei Federal nº 
14.133/2021; 
g)  A empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração 
do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto 
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seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de participação rele-
vante, responsável técnico ou subcontratado, quando configurada hipótese de 
impedimento prevista na legislação; 
h) Pessoa física ou jurídica que, na data de apresentação do pedido de cre-
denciamento, esteja impossibilitada de participar da contratação em decorrência 
de sanção que lhe tenha sido imposta, observados o alcance e os efeitos da 
penalidade aplicada; 
i)  Pessoa jurídica que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que desempenhe função no procedimento de 
credenciamento ou atue na fiscalização ou gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau, quando configurada hipótese legal de impedimento; 
j)  Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da legis-
lação aplicável, quando sua participação configurar situação vedada pela Lei Fe-
deral nº 14.133/2021; 
k) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulga-
ção do Edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições aná-
logas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 
legislação trabalhista; 
l)  Pessoas jurídicas reunidas em consórcio, caso a Administração, medi-
ante justificativa constante do processo, estabeleça expressamente a vedação à 
participação consorciada; 
m) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP que pre-
tendam participar do procedimento nessa condição, quando houver incompatibi-
lidade com o regime jurídico e com a natureza do objeto do presente credencia-
mento; 
n) Pessoas jurídicas que não comprovem possuir condições técnicas e pro-
fissionais necessárias à realização das consultas médicas especializadas na 
área para a qual pretendam se credenciar; 
o)  Pessoas jurídicas que apresentem documentação falsa, adulterada ou 
informações inverídicas no procedimento de credenciamento, sem prejuízo das 
demais consequências administrativas, civis e penais cabíveis; 
p)  Pessoas jurídicas que pretendam transferir ou subcontratar integralmente 
o objeto do credenciamento ou utilizar profissionais que não tenham sido regu-
larmente apresentados e habilitados perante a Administração, observadas as 
condições estabelecidas neste Edital e no Termo de Referência. 
3. DA MANIFESTAÇÃO DA INTENÇÃO DE SE CREDENCIAR 
3.1. Os interessados em participar do presente procedimento deverão apresen-
tar, dentro do prazo e na forma estabelecidos neste Edital, a documentação de 
habilitação exigida, acompanhada do Requerimento de Credenciamento, con-
tendo manifestação expressa e inequívoca de interesse em integrar o cadastro 
de prestadores habilitados para execução do objeto. 
3.1.1. Os requerimentos e a documentação de credenciamento poderão ser 
apresentados presencialmente no prédio da Prefeitura Municipal de Mucajaí/RR, 
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situado na Rua João Gomes, nº 133, Centro, Mucajaí/RR, em dias úteis, no ho-
rário das 08h00 às 14h00, ou encaminhados para o endereço eletrônico creden-
ciamentomucajai@gmail.com, observadas as demais condições deste Edital. 
3.2. O Requerimento de Credenciamento deverá ser apresentado no local, ho-
rário e/ou meio eletrônico definidos neste Edital, devidamente assinado pelo re-
presentante legal da pessoa jurídica ou por procurador regularmente constituído, 
acompanhado dos documentos necessários à comprovação dos respectivos po-
deres de representação. 
3.3. No Requerimento de Credenciamento, o interessado deverá indicar expres-
samente a especialidade ou as especialidades para as quais pretende se cre-
denciar, podendo optar por: 
a) consultas médicas especializadas em Cardiologia; 
b) consultas médicas especializadas em Ginecologia; ou 
c) ambas as especialidades, desde que atendidos individualmente os requisitos 
de qualificação técnica e profissional exigidos para cada uma delas. 
3.4. A manifestação de interesse deverá conter, no mínimo: 
a) identificação completa da pessoa jurídica interessada, incluindo razão social, 
nome fantasia, CNPJ, endereço, telefone, correio eletrônico e identificação do 
representante legal; 
b) indicação expressa da especialidade ou das especialidades médicas para as 
quais pretende obter o credenciamento; 
c) identificação dos profissionais médicos que serão disponibilizados para exe-
cução dos serviços, acompanhada da documentação exigida neste Edital para 
comprovação da habilitação e qualificação profissional; 
d) declaração de que possui capacidade técnica, profissional e operacional sufi-
ciente para executar os serviços correspondentes à especialidade pretendida; 
e) declaração de ciência e concordância com os valores previamente estabele-
cidos pela Administração para remuneração das consultas; 
f) declaração de que conhece e aceita integralmente as condições estabelecidas 
neste Edital, no Termo de Referência, no instrumento contratual e demais ane-
xos; 
g) declaração de que está ciente de que o credenciamento não gera direito sub-
jetivo à contratação, exclusividade, quantitativo mínimo de consultas, número 
mínimo de pacientes encaminhados ou expectativa de faturamento. 
3.5. O presente procedimento possui natureza de credenciamento, não ha-
vendo disputa de preços ou competição entre os interessados para seleção de 
um único prestador, sendo habilitadas e credenciadas as pessoas jurídicas que 
atendam integralmente aos requisitos estabelecidos neste Edital e em seus ane-
xos. 
3.6. Todas as condições, especificações, obrigações e requisitos estabelecidos 
neste Edital, no Termo de Referência e em seus anexos vinculam o interessado 
a partir da apresentação do pedido de credenciamento. 
3.7. Os valores de remuneração das consultas serão aqueles previamente esta-
belecidos pela Administração na tabela integrante deste Edital, devendo a pes-
soa jurídica interessada manifestar expressamente sua concordância com os va-
lores fixados como condição para o credenciamento. 
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3.8. Nos valores estabelecidos para as consultas deverão estar incluídos todos 
os custos diretos e indiretos necessários à adequada execução dos serviços, 
inclusive remuneração dos profissionais, materiais de consumo, equipamentos, 
estrutura física, despesas administrativas, tributos, encargos trabalhistas, previ-
denciários, fiscais, comerciais e quaisquer outras despesas incidentes sobre a 
execução do objeto, não sendo admitida cobrança adicional à Administração ou 
aos usuários. 
3.9. A apresentação do Requerimento de Credenciamento implicará o compro-
misso da interessada de executar os serviços de acordo com as condições es-
tabelecidas pela Administração, caso venha a ser regularmente credenciada e 
posteriormente convocada para contratação. 
3.10. A pessoa jurídica deverá declarar que os profissionais indicados para a 
execução das consultas médicas possuem habilitação e qualificação compatí-
veis com as respectivas especialidades, mantendo regular sua inscrição perante 
o Conselho Regional de Medicina – CRM e demais requisitos profissionais exi-
gidos neste Edital. 
3.11. Quando os serviços forem executados nas instalações da própria creden-
ciada, está deverá declarar que dispõe de estrutura física, equipamentos, mate-
riais, recursos humanos e condições sanitárias compatíveis com a execução das 
consultas médicas, observadas as exigências estabelecidas no Termo de Refe-
rência e na legislação aplicável. 
4. DO PERÍODO DE CREDENCIAMENTO 
4.1. O prazo inicial de 10 (dez) dias corridos para apresentação dos requerimen-
tos de credenciamento e dos documentos de habilitação será contado a partir de 
16 de outubro de 2026, excluído o dia do início da contagem e incluído o do 
vencimento, encerrando-se em 30 de outubro de 2026. 
4.1.1. Após o encerramento do período inicial previsto no item 4.1, o credencia-
mento permanecerá aberto ao ingresso de novos interessados durante toda a 
vigência do Edital, observadas as mesmas condições de habilitação e as demais 
exigências deste instrumento convocatório. 
4.2. O Edital de Credenciamento e suas alterações serão divulgados e mantidos 
disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP e no sítio ele-
trônico oficial do Município, com publicação do aviso na imprensa oficial e em 
jornal de grande circulação, observadas as exigências de publicidade previstas 
na Lei nº 14.133/2021, no Decreto Municipal nº 036/2026 e nas demais normas 
aplicáveis. 
5. DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO 

5.1. Poderão participar do presente credenciamento pessoas jurídicas 

legalmente constituídas que possuam atividade econômica compatível com a 

prestação de Serviços Médicos Especializados, compreendendo consultas 

nas áreas de Cardiologia e Ginecologia, e que atendam às condições e 

requisitos estabelecidos neste Edital e seus anexos. 

5.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

I – Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ atualizado; 

II – Ato constitutivo, contrato social ou estatuto em vigor, devidamente registrado, 

com indicação dos administradores; 
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III – No caso de cooperativas, ata de fundação, estatuto social atualizado e 

registro na forma do art. 107 da Lei nº 5.764/1971. 

5.3. REGULARIDADE FISCAL, PREVIDENCIÁRIA E TRABALHISTA 

I – Prova de regularidade com as Fazendas Federal (inclusive Dívida Ativa da 

União), Estadual e Municipal; 

II – Prova de regularidade perante o FGTS; 

III – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

IV – Inscrição estadual ou municipal, quando aplicável. 

5.4. DECLARAÇÕES LEGAIS OBRIGATÓRIAS 

I – Declaração de inexistência de fato impeditivo à habilitação, nos termos do art. 

63, III, da Lei nº 14.133/2021; 

II – Declaração de que não emprega menores em condições vedadas, conforme 

art. 123, V, da Lei nº 14.133/2021; 

III – Declaração de que os valores da contratação abrangem integralmente os 

custos trabalhistas, previdenciários, fiscais e demais obrigações legais. 

5.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E CAPACIDADE OPERACIONAL 

5.5.1. A comprovação da qualificação técnica e da capacidade operacional da 
interessada dar-se-á mediante apresentação dos seguintes documentos: 
I – Atestado(s) de Capacidade Técnica, emitido(s) por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, que comprove(m) a prestação de serviços médicos compatí-
veis com o objeto do credenciamento; 
II – Comprovação de registro da pessoa jurídica junto ao Conselho Regional de 
Medicina – CRM, quando exigível, com indicação do respectivo Responsável 
Técnico; 
III – Relação dos profissionais médicos que executarão os serviços, acompa-
nhada da comprovação de inscrição regular e ativa perante o CRM; 
IV – Comprovação da qualificação dos profissionais nas respectivas especialida-
des de Cardiologia e/ou Ginecologia, mediante apresentação dos documentos 
profissionais e títulos ou registros de especialidade exigidos no Edital; 
V – Comprovação do vínculo dos profissionais com a pessoa jurídica credenci-
ada, admitindo-se vínculo empregatício, societário, contratual ou outra forma ju-
ridicamente admitida; 
VI – Alvará ou Licença Sanitária vigente do estabelecimento onde serão realiza-
dos os atendimentos, quando aplicável; 
VII – Comprovante de inscrição e situação regular no Cadastro Nacional de 
Estabelecimentos de Saúde – CNES, quando exigível para a execução dos 
serviços. 
5.5.2. A documentação apresentada deverá ser compatível com a especialidade 
para a qual a empresa requerer o credenciamento, seja Cardiologia, Ginecolo-
gia ou ambas. 
5.6. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
5.6.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da 
sede da pessoa jurídica, bem como os demais documentos econômico-financei-
ros legalmente exigíveis e proporcionais ao objeto, observados os arts. 62 e 69 
da Lei nº 14.133/2021. 
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5.7. CONSULTAS A CADASTROS DE IMPEDIMENTOS 
5.7.1. Como condição de verificação da habilitação dos interessados e previa-
mente à formalização da contratação, a Comissão de Contratação realizará con-
sultas aos cadastros oficiais destinados à identificação de sanções e impedimen-
tos de licitar ou contratar com a Administração Pública, especialmente: 
I – Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS; 
II – Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Admi-
nistrativa e Inelegibilidade, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ; 
III – Relação de Licitantes Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União 
– TCU; 
IV – Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, como consulta comple-
mentar. 
5.7.2. As consultas serão realizadas em nome da pessoa jurídica interessada e 
de seu sócio majoritário, quando aplicável, nos termos do art. 4º, § 1º, do Decreto 
Municipal nº 036/2026, admitida a utilização da Consulta Consolidada de Pessoa 
Jurídica disponibilizada pelo Tribunal de Contas da União, conforme o § 2º do 
mesmo artigo. 
5.7.3. Os resultados das consultas serão registrados nos autos do processo ad-
ministrativo. Constatada a existência de sanção ou impedimento, a Administra-
ção verificará sua natureza, abrangência, prazo de vigência e efeitos jurídicos, 
adotando as providências cabíveis, assegurado o contraditório quando aplicável, 
vedada a habilitação ou contratação de interessado efetivamente impedido de 
contratar com a Administração Pública. 
5.8. COMPROVAÇÃO OBJETIVA DA ESPECIALIDADE MÉDICA 
5.8.1. A especialidade do profissional indicado será comprovada por registro de 
qualificação de especialista - RQE no CRM competente ou por outro documento 
legalmente admitido que demonstre objetivamente a habilitação na especiali-
dade correspondente, sem prejuízo dos demais requisitos de qualificação téc-
nica previstos neste Edital. 

5.6. CONDIÇÕES GERAIS 

Aplicam-se integralmente as condições prevista na Lei n°14.133/2021, no De-

creto Municipal n°036/2026, no edital e neste Termo de Referência. 

6. DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

6.1.  A execução do objeto será realizada em conformidade com as disposições 

da Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente quanto ao procedimento auxiliar 

de Credenciamento previsto em seu art. 79, observadas as normas estabeleci-

das pelo Decreto Municipal nº 036/2026, pelo Edital de Credenciamento, por este 

Termo de Referência, pelo instrumento contratual e pelos demais documentos 

que integram o processo administrativo. 

6.2. Os serviços serão executados de forma contínua, não exclusiva e sob 

demanda, de acordo com as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde 

do Município de Mucajaí/RR, compreendendo a realização de consultas médicas 

especializadas nas áreas de Cardiologia e Ginecologia, destinadas aos usuá-

rios da rede Municipal de Saúde do Município de Mucajaí/RR. 



ESTADO DE RORAIMA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MUCAJAÍ 

“AMAZÔNIA PATRIMONIO DOS BRASILEIROS" 
 
 

6.3. A execução dos serviços ocorrerá mediante encaminhamento, autorização, 

regulação, agendamento ou outro instrumento formal adotado pela Secretaria 

Municipal de Saúde, conforme os fluxos assistenciais estabelecidos pela Admi-

nistração e a necessidade clínica dos usuários. 

6.4. A contratação decorrente do credenciamento possuirá natureza não exclu-
siva, possibilitando a formação de rede de prestadores regularmente credencia-
dos e aptos à execução dos serviços, observados os requisitos estabelecidos no 
Edital e neste Termo de Referência. 
6.5. A distribuição das consultas entre os prestadores credenciados deverá ob-
servar os critérios objetivos, impessoais e transparentes estabelecidos no Edital 
de Credenciamento, garantindo tratamento isonômico aos credenciados e ob-
servando a necessidade assistencial dos usuários e a organização da Rede Mu-
nicipal de Saúde. 
6.6. O credenciamento não assegurará à empresa credenciada exclusividade na 
prestação dos serviços, quantitativo mínimo de consultas, número mínimo de 
pacientes ou expectativa de faturamento, ficando a execução condicionada à 
demanda efetivamente apresentada pela Secretaria Municipal de Saúde, à dis-
ponibilidade orçamentária e financeira e ao interesse público. 
6.7. Os serviços compreenderão, conforme a especialidade e a necessidade clí-
nica dos usuários: 
I – Consulta Médica Especializada em Cardiologia: compreendendo anam-
nese, avaliação do histórico clínico, exame físico pertinente à especialidade, 
análise dos exames apresentados pelo paciente, avaliação de fatores de risco 
cardiovascular, formulação de hipótese diagnóstica, definição de conduta mé-
dica, prescrição quando necessária, solicitação de exames complementares 
quando clinicamente indicada, orientações e encaminhamentos necessários à 
continuidade da assistência; 
II – Consulta Médica Especializada em Ginecologia: compreendendo anam-
nese, avaliação do histórico clínico e ginecológico, exame físico pertinente à es-
pecialidade quando clinicamente indicado, análise dos exames apresentados 
pela paciente, formulação de hipótese diagnóstica, definição de conduta médica, 
prescrição quando necessária, solicitação de exames complementares, orienta-
ções e encaminhamentos necessários à continuidade da assistência. 
6.8. As consultas deverão compreender todos os atos médicos ordinariamente 
inerentes ao atendimento especializado, não sendo admitida cobrança adicional 
do Município ou do usuário por atividades que integrem a própria consulta con-
tratada. 
6.9. A realização da consulta poderá resultar, conforme avaliação clínica do mé-
dico especialista, em solicitação de exames complementares, prescrição de me-
dicamentos, encaminhamento para outros serviços ou indicação de acompanha-
mento, observados os protocolos e fluxos assistenciais adotados pela Secretaria 
Municipal de Saúde. 
6.10. A solicitação de exames, procedimentos ou outros serviços não implica 
autorização automática para sua execução pela própria credenciada, especial-
mente quando tais procedimentos não estiverem contemplados no objeto do cre-
denciamento, devendo ser observados os fluxos de autorização e regulação da 
Secretaria Municipal de Saúde. 
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6.11. Os serviços deverão ser executados exclusivamente por profissionais 
médicos devidamente habilitados e qualificados para atuação nas respec-
tivas especialidades, com inscrição regular e ativa perante o Conselho Regio-
nal de Medicina – CRM, observadas as demais exigências profissionais estabe-
lecidas no Edital de Credenciamento. 
6.12. A empresa credenciada deverá disponibilizar profissionais em quantidade 
compatível com a demanda que lhe for distribuída, garantindo a regularidade, 
continuidade e qualidade dos atendimentos assumidos. 
6.13. Os profissionais deverão observar integralmente as normas técnicas, éti-
cas, profissionais e sanitárias aplicáveis à atividade médica, assegurando aten-
dimento humanizado, seguro e adequado aos usuários. 
6.14. Eventual substituição de profissional indicado pela credenciada deverá ser 
previamente comunicada à Administração, devendo o profissional substituto 
comprovar habilitação e qualificação compatíveis com a especialidade corres-
pondente, nos mesmos parâmetros exigidos para o profissional originalmente 
apresentado. 
6.15. A empresa credenciada será responsável pelos profissionais utilizados na 
execução do objeto, inclusive quanto ao cumprimento das obrigações profissio-
nais, trabalhistas, previdenciárias, fiscais e demais encargos decorrentes de sua 
atuação. 
6.16. Os serviços serão destinados exclusivamente aos usuários da rede Muni-
cipal de Saúde do Município de Mucajaí/RR, devidamente encaminhados e/ou 
autorizados pela Secretaria Municipal de Saúde, observados os critérios de re-
gulação e os fluxos assistenciais estabelecidos pela Administração. 
6.17. Os usuários deverão receber atendimento digno, humanizado, ético e res-
peitoso, sem qualquer forma de discriminação, observados os princípios da uni-
versalidade, integralidade e equidade que orientam o Sistema Único de Saúde – 
SUS. 
6.18. É expressamente vedada à credenciada a cobrança direta ao usuário de 
qualquer valor, taxa, complemento, diferença, honorário ou vantagem relacio-
nada às consultas abrangidas pelo presente credenciamento. 
6.19. A credenciada deverá observar os dias e horários estabelecidos para rea-
lização das consultas, adotando as medidas necessárias para garantir a pontu-
alidade e evitar cancelamentos ou interrupções injustificadas dos atendimentos. 
6.20. Caso não seja possível realizar consulta previamente agendada por motivo 
imputável à credenciada, está deverá comunicar imediatamente à Secretaria Mu-
nicipal de Saúde, informando a ocorrência e adotando as providências necessá-
rias para viabilizar o reagendamento, conforme orientação da Administração. 
6.21. A empresa credenciada deverá respeitar a privacidade, a dignidade e a 
intimidade dos usuários durante todo o atendimento, especialmente na realiza-
ção dos atos médicos inerentes às consultas ginecológicas. 
6.22. Os atendimentos serão realizados em local definido no Edital de Credenci-
amento, no instrumento contratual ou pela Secretaria Municipal de Saúde, de-
vendo ser asseguradas condições adequadas à execução dos serviços. 
6.23. Quando os atendimentos forem realizados nas instalações da credenciada, 
está deverá disponibilizar, às suas expensas, toda a infraestrutura necessária à 
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execução das consultas, incluindo consultórios, mobiliário, equipamentos, mate-
riais de consumo e recursos de apoio compatíveis com as especialidades aten-
didas. 
6.24. Os ambientes destinados às consultas deverão apresentar condições ade-
quadas de higiene, segurança, privacidade, acessibilidade e conforto, obser-
vando as normas sanitárias e demais requisitos aplicáveis aos estabelecimentos 
de saúde. 
6.25. A credenciada deverá manter válidas, durante toda a execução, as licen-
ças, registros, autorizações sanitárias e demais documentos legalmente exigí-
veis para funcionamento do estabelecimento e prestação dos serviços, quando 
aplicáveis. 
6.26. Cada consulta realizada deverá ser devidamente registrada pelo profissio-
nal responsável, observando-se as normas aplicáveis aos registros médicos, à 
continuidade da assistência, ao sigilo profissional e à proteção das informações 
dos usuários. 
6.27. Para fins de comprovação administrativa dos serviços, a credenciada de-
verá manter controle individualizado dos atendimentos realizados, contendo, no 
mínimo: 
I – identificação do usuário atendido; 
II – número da autorização, encaminhamento ou documento equivalente; 
III – especialidade médica correspondente; 
IV – data e horário da consulta; 
V – nome do profissional responsável pelo atendimento; 
VI – número de inscrição do profissional no CRM; 
VII – comprovação da efetiva realização da consulta, conforme mecanismo defi-
nido pela Administração; 
VIII – valor unitário correspondente ao serviço realizado; 
IX – demais informações administrativas exigidas pela Secretaria Municipal de 
Saúde. 
6.28. Os registros deverão permanecer disponíveis para conferência da Admi-
nistração, observados os limites da fiscalização administrativa e o necessário 
resguardo do sigilo médico e dos dados pessoais sensíveis dos pacientes. 
6.29. A credenciada deverá observar integralmente as disposições relativas à 
proteção de dados pessoais, especialmente no tratamento de informações rela-
cionadas à saúde, adotando medidas técnicas e administrativas destinadas a 
assegurar a confidencialidade e a segurança dos dados dos usuários. 
6.30. A credenciada deverá apresentar periodicamente relatório dos serviços 
efetivamente executados, acompanhado dos documentos comprobatórios exigi-
dos pela Secretaria Municipal de Saúde, para fins de conferência, medição, 
ateste e pagamento. 
6.31. O relatório deverá possibilitar a conferência entre os usuários encaminha-
dos ou autorizados, as consultas efetivamente realizadas, as respectivas espe-
cialidades, os profissionais responsáveis e os valores correspondentes, preser-
vadas as informações clínicas protegidas pelo sigilo profissional. 
6.32. Somente serão considerados para fins de faturamento os serviços efetiva-
mente executados, comprovados, conferidos e atestados pela fiscalização, 
observados os valores unitários constantes da tabela do credenciamento. 
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6.33. Não serão objeto de pagamento consultas não realizadas, canceladas, 
apresentadas em duplicidade, executadas sem a autorização exigida pela Admi-
nistração, realizadas por profissional que não atenda aos requisitos estabeleci-
dos ou cuja documentação seja insuficiente para comprovar a regular execução. 
6.34. Constatadas divergências, inconsistências ou irregularidades na documen-
tação apresentada para faturamento, a Administração poderá realizar a corres-
pondente glosa dos valores, assegurada à credenciada a possibilidade de 
apresentar os esclarecimentos ou documentos necessários ao saneamento, 
quando cabível. 
6.35. A emissão da Nota Fiscal deverá corresponder exclusivamente aos servi-
ços efetivamente realizados e regularmente atestados, observados os valores 
fixados pela Administração e as condições previstas no Edital, neste Termo de 
Referência e no instrumento contratual. 
6.36. O acompanhamento e a fiscalização da execução do objeto serão exerci-
dos por servidor ou comissão formalmente designada pela autoridade compe-
tente, nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
6.37. Caberá à fiscalização acompanhar a execução contratual, conferir os rela-
tórios apresentados, verificar os quantitativos de consultas realizadas, controlar 
a distribuição das demandas, registrar ocorrências, solicitar esclarecimentos, de-
terminar a correção de irregularidades e atestar os serviços regularmente exe-
cutados para fins de liquidação da despesa. 
6.38. A credenciada deverá permitir e facilitar a atuação da fiscalização, pres-
tando todas as informações e apresentando os documentos necessários à veri-
ficação da regular execução do objeto, respeitados o sigilo médico e a legislação 
de proteção de dados pessoais. 
6.39. Constatada irregularidade, deficiência ou desconformidade na prestação 
dos serviços, a credenciada será formalmente notificada para adoção das provi-
dências necessárias, no prazo estabelecido pela Administração, sem prejuízo 
das sanções administrativas cabíveis. 
6.40. A fiscalização realizada pela Administração não exclui nem reduz a res-
ponsabilidade da credenciada pela qualidade dos serviços, pela atuação de seus 
profissionais e pelo cumprimento das obrigações legais, técnicas, éticas, sanitá-
rias e contratuais. 
6.41. Durante toda a execução do objeto, a credenciada deverá manter as con-
dições de habilitação e qualificação exigidas no credenciamento, especialmente 
quanto à regularidade da pessoa jurídica e à habilitação e qualificação dos pro-
fissionais responsáveis pelas consultas. 
6.42. A execução dos serviços deverá assegurar, em todas as suas etapas, qua-
lidade, segurança, continuidade, regularidade e atendimento humanizado, 
contribuindo para a ampliação do acesso às consultas de Cardiologia e Gineco-
logia e para o fortalecimento da assistência prestada aos usuários da rede Mu-
nicipal de Saúde do Município de Mucajaí/RR. 
7. DA SELEÇÃO 
7.1. A análise e o julgamento da documentação apresentada pelos interessados 
serão realizados pela Comissão de Contratação, formalmente designada pela 
autoridade competente, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021 e do Decreto 
Municipal nº 036/2026. 
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7.2. A Comissão de Contratação procederá à análise da documentação de habi-
litação apresentada pelas pessoas jurídicas interessadas no credenciamento 
para prestação de serviços médicos especializados em Cardiologia e/ou Gine-
cologia no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contado da data de entrega 
da documentação ao órgão demandante, admitida prorrogação por igual perí-
odo, uma única vez, mediante autorização da autoridade competente, nos ter-
mos do art. 16 do Decreto Municipal nº 036/2026. 
7.3. Serão consideradas habilitadas as pessoas jurídicas que apresentarem in-
tegralmente a documentação exigida e comprovarem o atendimento aos requi-
sitos jurídicos, fiscais, trabalhistas, econômico-financeiros e de qualificação téc-
nica e profissional estabelecidos neste Edital e em seus anexos. 
7.4. Das decisões relativas à habilitação ou inabilitação no procedimento de cre-
denciamento caberá recurso administrativo, com efeito suspensivo, no prazo de 
3 (três) dias úteis, contado da data da publicação da decisão, nos termos do 
art. 25, § 2º, do Decreto Municipal nº 036/2026. 
7.4.1. Interposto recurso, os demais interessados poderão apresentar contrarra-
zões no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da intimação ou da divulgação da 
interposição do recurso. 
7.4.2. O recurso será dirigido à Comissão de Contratação, que poderá reconsi-
derar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis. Não havendo reconsideração, 
a Comissão encaminhará o recurso, devidamente instruído e acompanhado de 
suas razões, à autoridade superior, que proferirá decisão no prazo de até 10 
(dez) dias úteis, contado do recebimento do recurso, observada a oportunidade 
de apresentação de contrarrazões prevista no item 7.4.1. A decisão será publi-
cada na imprensa oficial do Município e no Portal da Transparência, nos termos 
do art. 25, §§ 3º a 5º, do Decreto Municipal nº 036/2026. 
7.5. O credenciamento permanecerá aberto durante toda a vigência do Edital, 
permitindo que novos interessados apresentem requerimentos de credencia-
mento a qualquer tempo, inclusive após o encerramento do período inicial de 
inscrições, observados os mesmos requisitos e condições estabelecidos neste 
instrumento convocatório. 
7.5.1. Os requerimentos de credenciamento apresentados após o encerramento 
do período inicial de inscrições serão analisados pela Comissão de Contratação 
no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contado da data de entrega da docu-
mentação ao órgão demandante, admitida prorrogação por igual período, uma 
única vez, mediante autorização da autoridade competente, nos termos do art. 
16 do Decreto Municipal nº 036/2026. 
7.5.2. A análise dos requerimentos posteriores observará os mesmos critérios 
de habilitação, qualificação técnica, regularidade documental, julgamento e pu-
blicidade aplicáveis aos pedidos apresentados durante o período inicial, assegu-
rados os princípios da isonomia, impessoalidade, transparência e igualdade de 
condições entre os interessados. 
7.6. A Comissão de Contratação poderá realizar diligências destinadas a escla-
recer ou complementar a instrução do processo, inclusive para verificar a auten-
ticidade e a validade dos documentos apresentados, observados os limites es-
tabelecidos pela Lei Federal nº 14.133/2021. 
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7.7. O atendimento integral às exigências do Edital resultará na habilitação do 
interessado, não havendo classificação por menor preço ou competição entre os 
participantes, uma vez que os valores das consultas serão previamente fixados 
pela Administração. 
7.8. A habilitação e o posterior credenciamento não asseguram direito à contra-
tação, exclusividade, quantitativo mínimo de consultas ou expectativa de fatura-
mento, ficando a execução dos serviços condicionada à demanda da Secretaria 
Municipal de Saúde e aos critérios de distribuição estabelecidos neste Edital. 
7.9. A pessoa jurídica credenciada poderá solicitar, a qualquer tempo, seu des-
credenciamento voluntário, mediante requerimento formal dirigido à Administra-
ção, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, permanecendo responsável 
pelo cumprimento das obrigações decorrentes de contratos, autorizações, or-
dens de serviço ou demais instrumentos já emitidos ou assumidos até a efetiva-
ção do descredenciamento, salvo decisão expressa da Administração em sen-
tido diverso. 
8. DO PAGAMENTO 
8.1. O pagamento será realizado exclusivamente pelos Serviços Médicos Es-
pecializados em Cardiologia e Ginecologia efetivamente prestados aos 
usuários da Rede Municipal de Saúde de Mucajaí/RR, devidamente autoriza-
dos pela Secretaria Municipal de Saúde, comprovados e atestados pelo Fiscal 
do Contrato, observados os valores unitários fixados pela Administração no âm-
bito do credenciamento. 
8.1.2. A medição dos serviços será realizada com base no quantitativo de con-
sultas efetivamente realizadas no período de referência, não sendo devido pa-
gamento por consultas agendadas e não realizadas. 
8.1.3. Para fins de medição e pagamento, a Contratada deverá apresentar, jun-
tamente com a Nota Fiscal/Fatura, relatório dos serviços executados, contendo, 
no mínimo, o período de referência, a especialidade médica, o quantitativo de 
consultas realizadas e demais informações necessárias à comprovação da exe-
cução, resguardados o sigilo médico e a proteção dos dados pessoais dos usu-
ários. 
8.1.4. O pagamento observará as seguintes condições: 
a) Faturamento: o faturamento será realizado de acordo com as consultas mé-
dicas efetivamente realizadas e devidamente comprovadas no período corres-
pondente; 
b) Comprovação da execução: a Nota Fiscal/Fatura deverá estar acompa-
nhada dos relatórios, autorizações ou demais documentos definidos pela Secre-
taria Municipal de Saúde para comprovação dos atendimentos; 
c) Ateste: o pagamento ficará condicionado ao ateste do Fiscal do Contrato, 
após a conferência da regularidade e conformidade dos serviços prestados; 
d) Retenções legais: serão efetuadas as retenções tributárias e demais des-
contos previstos na legislação aplicável; 
e) Irregularidades: constatadas divergências entre os serviços faturados e 
aqueles efetivamente realizados, a Administração poderá solicitar esclarecimen-
tos, correções ou documentação complementar antes da liquidação da despesa. 
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8.1.5. É vedado o pagamento por consulta não realizada, atendimento sem pré-
via autorização da Secretaria Municipal de Saúde, serviço executado em desa-
cordo com o objeto ou quantitativo não devidamente comprovado e atestado pela 
fiscalização. 
8.1.6. A Contratada será responsável por todos os custos diretos e indiretos ne-
cessários à execução dos serviços, inclusive remuneração dos profissionais, en-
cargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, tributários, estrutura física, equipa-
mentos, materiais e demais despesas necessárias ao atendimento, quando apli-
cáveis. 
8.1.7. Não será admitido pagamento antecipado, sendo a remuneração devida 
somente após a efetiva prestação, comprovação e ateste dos serviços. 
9. DAS DISTRIBUIÇÃO DE DEMANDAS  

9.1. A distribuição das demandas entre as pessoas jurídicas credenciadas será 

realizada de forma objetiva, impessoal, transparente e isonômica, obser-

vando-se a natureza do credenciamento e os critérios estabelecidos neste Edital 

e no Decreto Municipal nº 036/2026. 

9.2. As demandas decorrerão das necessidades da Secretaria Municipal de Sa-
úde, considerando os usuários devidamente encaminhados, autorizados, regu-
lados ou agendados para realização de consultas médicas especializadas nas 
áreas de Cardiologia e Ginecologia. 
9.3. A distribuição será realizada exclusivamente entre as empresas regular-
mente credenciadas para a especialidade médica correspondente à de-
manda, observada a capacidade de atendimento informada e comprovada pelo 
prestador. 
9.4. Havendo mais de uma empresa credenciada para a mesma especialidade, 
a distribuição das demandas ocorrerá, como regra, mediante sorteio público, as-
segurada a rotatividade entre os credenciados e observados os princípios da 
impessoalidade, isonomia e transparência. 
9.5. O sorteio será realizado em sessão pública, previamente divulgada pela Ad-
ministração, com registro em ata e ampla publicidade, sendo facultativa a pre-
sença dos credenciados. 
9.6. Excepcionalmente, a Administração poderá afastar a ordem decorrente do 
sorteio quando houver justificativa objetiva, formal e documentada, especial-
mente para assegurar a continuidade de atendimento já iniciado ou para atendi-
mento de situação de urgência devidamente atestada, devendo a motivação 
constar dos autos e ser preservada a isonomia entre os credenciados. 
I – a especialidade médica correspondente ao atendimento; 
II – a capacidade operacional e disponibilidade da credenciada para realização 
das consultas; 
III – a necessidade de atendimento em prazo compatível com a condição assis-
tencial do usuário; 
IV – a localização do estabelecimento, quando esse fator for relevante para ga-
rantir o acesso do usuário ao atendimento; 
V – a continuidade do acompanhamento do paciente, quando tecnicamente ne-
cessária e devidamente justificada; 
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VI – outras situações excepcionais devidamente fundamentadas pela Secretaria 
Municipal de Saúde, desde que preservadas a impessoalidade, a isonomia e a 
transparência. 
9.7. Na hipótese de impossibilidade de atendimento pela credenciada convo-
cada, está deverá comunicar e justificar formalmente a ocorrência à Administra-
ção, que poderá encaminhar a demanda à próxima empresa credenciada, ob-
servando o critério de distribuição estabelecido. 
9.8. Quando o quantitativo de consultas ou a necessidade assistencial exigir 
atendimento simultâneo, a Administração poderá distribuir a demanda entre mais 
de uma empresa credenciada, observados os critérios estabelecidos neste Edi-
tal. 
9.9. A execução dos serviços dependerá de autorização, encaminhamento, re-
gulação, agendamento, Ordem de Serviço ou outro instrumento formal adotado 
pela Secretaria Municipal de Saúde, contendo as informações necessárias à re-
alização do atendimento. 
9.10. A credenciada deverá atender exclusivamente os usuários regularmente 
encaminhados pela Secretaria Municipal de Saúde, sendo vedada a realização, 
para fins de faturamento, de consultas sem a correspondente autorização da 
Administração. 
9.11. A recusa injustificada de demanda regularmente distribuída, quando com-
patível com a especialidade e a capacidade de atendimento declarada pela cre-
denciada, poderá ensejar a adoção das medidas administrativas previstas neste 
Edital, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
9.12. A Administração manterá controle das demandas distribuídas e dos aten-
dimentos realizados, de modo a garantir a rastreabilidade, transparência e iso-
nomia na distribuição das consultas entre os prestadores credenciados. 
9.13. O credenciamento não assegura às empresas credenciadas quantitativo 
mínimo de consultas, número mínimo de pacientes, exclusividade ou expectativa 
de faturamento, sendo a distribuição condicionada às necessidades efetivas da 
Rede Municipal de Saúde. 
9.14. Em todas as hipóteses, a distribuição deverá preservar o interesse público 
e a adequada assistência aos usuários, sem favorecimento ou direcionamento 
indevido a qualquer prestador credenciado. 
10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar o presente Edital por 
irregularidade ou solicitar esclarecimentos sobre seus termos, durante o 
período de vigência do credenciamento, observadas as disposições da Lei Fe-
deral nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 036/2026. 
10.2. As impugnações e os pedidos de esclarecimento deverão ser apresenta-
dos por escrito, devidamente fundamentados e identificados, por meio do ende-
reço eletrônico credenciamentomucajai@gmail.com ou presencialmente, medi-
ante protocolo no prédio da Prefeitura Municipal de Mucajaí/RR, situado na Rua 
João Gomes, nº 133, Centro, Mucajaí/RR, em dias úteis, no horário das 08h00 
às 14h00. 
10.3. A Administração apreciará e responderá às impugnações e aos pedidos de 
esclarecimento no prazo de até 3 (três) dias úteis, contado do recebimento, 
observadas as disposições legais e regulamentares aplicáveis. 
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10.4. As respostas às impugnações e aos pedidos de esclarecimento serão di-
vulgadas pelos meios oficiais utilizados para publicidade do credenciamento, ga-
rantindo amplo conhecimento aos interessados e tratamento isonômico das in-
formações. 
10.5. A apresentação de impugnação ou pedido de esclarecimento não suspen-
derá automaticamente o procedimento de credenciamento, salvo decisão ex-
pressa e devidamente fundamentada da Administração. 
10.6. Caso a impugnação seja acolhida e resulte em alteração das condições do 
Edital, a Administração promoverá a respectiva retificação e divulgação pelos 
mesmos meios utilizados para publicação do instrumento convocatório, 
com reabertura dos prazos quando a alteração comprometer ou influenciar a for-
mulação dos pedidos de credenciamento ou a apresentação da documentação. 
10.7. As decisões relativas às impugnações e aos pedidos de esclarecimento 
serão motivadas e integrarão o processo administrativo do credenciamento, em 
observância aos princípios da legalidade, publicidade, transparência, isonomia e 
segurança jurídica. 
11. DA DIVULGAÇÃO DA LISTA DE CREDENCIADOS  

11.1. O resultado do credenciamento e os atos dele decorrentes serão divulga-
dos nos meios oficiais adotados pela Prefeitura Municipal de Mucajaí/RR e no 
Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, observados os prazos e 
as condições estabelecidos na Lei Federal nº 14.133/2021 e no Decreto Munici-
pal nº 036/2026. 
11.2. A relação de credenciados deverá conter a identificação das pessoas jurí-
dicas habilitadas e a respectiva especialidade para a qual foram credenciadas, 
indicando-se Cardiologia, Ginecologia ou ambas, conforme o resultado da 
análise da documentação apresentada. 
11.3. Em razão do caráter contínuo do credenciamento, a lista de credenciados 
será atualizada durante toda a vigência do Edital, contemplando a inclusão de 
novos interessados regularmente habilitados, bem como eventuais suspensões 
ou descredenciamentos. 
11.4. A divulgação da relação observará os princípios da publicidade, transpa-
rência, impessoalidade e isonomia, assegurando amplo acesso às informações 
relativas às pessoas jurídicas habilitadas para futura contratação. 
11.5. A inclusão da pessoa jurídica na lista de credenciados não gera direito 
subjetivo à contratação, exclusividade, quantitativo mínimo de consultas, 
número mínimo de usuários encaminhados ou expectativa de faturamento, 
ficando a execução dos serviços condicionada às necessidades da Secretaria 
Municipal de Saúde, à disponibilidade orçamentária e financeira e aos critérios 
objetivos de distribuição da demanda estabelecidos neste Edital. 
11.6. A Administração poderá, durante a vigência do credenciamento, verificar a 
manutenção das condições de habilitação e qualificação das credenciadas e dos 
profissionais indicados para execução dos serviços, adotando, quando cabível, 
as providências previstas neste Edital e no Decreto Municipal nº 036/2026. 
11.7. Eventuais alterações na situação da credenciada, inclusive inclusão ou 
substituição de profissionais, suspensão, descredenciamento ou alteração das 
especialidades para as quais esteja habilitada, deverão ser devidamente regis-
tradas e refletidas na relação atualizada de credenciados, quando aplicável. 
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12. DA CONTRATAÇÃO  

12.1. Após a divulgação da relação de pessoas jurídicas credenciadas, a Prefei-
tura Municipal de Mucajaí/RR, por intermédio da Secretaria Municipal de Saúde, 
poderá convocar as credenciadas para formalização das contratações destina-
das à prestação de Serviços Médicos Especializados, compreendendo con-
sultas nas áreas de Cardiologia e Ginecologia, de acordo com a demanda 
existente e observados os critérios estabelecidos neste Edital e no Decreto Mu-
nicipal nº 036/2026. 
12.2. A contratação será formalizada mediante instrumento contratual ou outro 
instrumento legalmente admitido, quando cabível, observadas as disposições da 
Lei Federal nº 14.133/2021, devendo constar as condições de execução, valores, 
obrigações das partes, prazo de vigência e demais elementos necessários à 
adequada prestação dos serviços. 
12.3. A convocação das credenciadas observará os critérios objetivos de distri-
buição da demanda estabelecidos neste Edital, respeitada a especialidade para 
a qual cada pessoa jurídica estiver habilitada, seja Cardiologia, Ginecologia ou 
ambas. 
12.4. Havendo mais de uma empresa credenciada para a mesma especialidade, 
a Administração observará, como regra, a ordem definida mediante sorteio pú-
blico e a subsequente rotatividade, ressalvadas apenas as exceções objetiva-
mente justificadas e documentadas previstas neste Edital. 
12.5. O sorteio será realizado de forma pública e transparente, com registro em 
ata e ampla publicidade, assegurando igualdade de condições entre as empre-
sas credenciadas para a respectiva especialidade. 
12.6. A convocação para formalização da contratação será realizada por meio 
oficial definido pela Administração, devendo a credenciada manifestar-se no 
prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento da convocação, ad-
mitida prorrogação por igual período, mediante solicitação devidamente justifi-
cada e aceita pela Administração. 
12.7. A credenciada convocada deverá, previamente à assinatura do instrumento 
contratual, comprovar a manutenção das condições de habilitação e qualificação 
exigidas no credenciamento, inclusive quanto à regularidade dos profissionais 
médicos indicados para execução das consultas. 
12.8. A recusa injustificada da credenciada em formalizar a contratação, após 
regularmente convocada, ou em executar os serviços nas condições assumidas 
poderá ensejar a adoção das medidas administrativas cabíveis, inclusive aplica-
ção das sanções previstas neste Edital e eventual descredenciamento, assegu-
rados o contraditório e a ampla defesa. 
12.9. Previamente à formalização da contratação, a Administração verificará a 
existência de eventuais impedimentos para contratar com o Poder Público, me-
diante consulta aos cadastros oficiais pertinentes, especialmente: 
I – Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS; 
II – Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP; 
III – demais cadastros e sistemas oficiais cuja consulta seja exigida pela legisla-
ção aplicável. 
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12.10. Constatada situação impeditiva à contratação, a Administração adotará 
as providências cabíveis, observados a natureza, o alcance e os efeitos da san-
ção ou impedimento identificado. 
12.11. O prazo de vigência do instrumento contratual será de até 12 (doze) me-
ses, observada a vigência do credenciamento e admitida prorrogação quando 
presentes os requisitos e condições estabelecidos na Lei Federal nº 
14.133/2021. 
12.12. A contratação não assegurará à credenciada exclusividade, quantitativo 
mínimo de consultas, número mínimo de usuários encaminhados ou expectativa 
de faturamento, ficando a execução condicionada à demanda efetivamente apre-
sentada pela Secretaria Municipal de Saúde. 
12.13. Os serviços serão executados sob demanda, mediante encaminhamento, 
autorização, regulação, agendamento ou outro instrumento adotado pela Secre-
taria Municipal de Saúde, observados os critérios de distribuição previstos neste 
Edital. 
12.14. A credenciada será remunerada exclusivamente pelas consultas efetiva-
mente realizadas, comprovadas e devidamente atestadas pela fiscalização, 
observados os valores previamente estabelecidos pela Administração. 
12.15. A execução contratual será acompanhada e fiscalizada por servidor ou 
comissão formalmente designada pela Administração, nos termos do art. 117 da 
Lei Federal nº 14.133/2021, competindo-lhe verificar a regularidade e a confor-
midade da prestação dos serviços, bem como proceder ao respectivo ateste para 
fins de pagamento. 
12.16. A formalização da contratação não altera as condições previamente esta-
belecidas no credenciamento, permanecendo a credenciada vinculada às dispo-
sições deste Edital, do Termo de Referência, da proposta de adesão aos valores 
fixados pela Administração e do respectivo instrumento contratual. 
13. CRITÉRIOS PARA DEFINIÇÃO DA ORDEM DE CONTRATAÇÃO DOS 

CREDENCIADOS  

13.1 A convocação e contratação dos credenciados observará critérios objetivos 

previstos no art. 5° do decreto municipal n° 036/2026, garantindo a observância 

dos princípios da impessoalidade, isonomia, transparência e rotatividade.  

13.2. A distribuição das demandas ocorrerá mediante sorteio público, como re-

gra, realizado em sessão pública e com registro em ata, assegurada a rotativi-

dade entre os credenciados. Exceções somente serão admitidas quando objeti-

vamente justificadas e documentadas, especialmente para continuidade do aten-

dimento ou urgência devidamente atestada. 

I. O sorteio público definirá a ordem inicial de convocação dos credenciados ha-

bilitados para cada item ou serviço; 

II. Após cada contratação efetivada, o credenciado contratado será reposici-

onado ao final da ordem de rotatividade; 

III. Os demais credenciados serão convocados sucessivamente, respei-

tando-se a ordem estabelecida no sorteio e na rotatividade; 

IV. Novos credenciados que ingressarem durante a vigência do edital serão 

inseridos ao final da lista vigente; 
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V. Em caso de recusa injustificada, ausência de resposta no prazo estabele-

cido ou impossibilidade de execução do objeto, o credenciado será reposicionado 

ao final da ordem; 

VI. Nos casos que envolverem urgência devidamente justificada ou necessi-

dade operacional da credenciada; 

VII. Persistindo igualdade de condições, será realizado novo sorteio público; 

VIII. Todos os sorteios serão realizados em sessão pública, com registro em 

ata e ampla publicidade. 

13.3. A inclusão do credenciado na lista não gera direito subjetivo á contratação, 

constituindo mera expectativa de convocação, conforme necessidade da admi-

nistração pública. 

13.4. A distribuição das demandas deverá preservar a devida rotatividade entre 

os credenciados, nos termos do §5° do art. 13 do decreto municipal n° 036/2026 

e do art. 79, inciso I, da Lei Federal n° 14.133/2021.  

14. DA ANULAÇÃO, REVOGAÇÃO E DO DESCREDENCIAMENTO 

14.1. A empresa credenciada poderá solicitar, a qualquer tempo, seu descreden-
ciamento, mediante requerimento formal dirigido à Secretaria Municipal de Sa-
úde de Mucajaí/RR, nos termos do art. 37 do Decreto Municipal nº 036/2026. 
14.4.2. Para fins de planejamento administrativo e continuidade da assistência 
aos usuários do Sistema Único de Saúde – SUS, recomenda-se que o pedido 
seja comunicado com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, sempre que pos-
sível, sem que a ausência dessa antecedência impeça o recebimento e a análise 
do requerimento. 
14.4.3. A Administração deverá analisar e responder ao pedido de descredenci-
amento voluntário no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebi-
mento do requerimento, conforme o art. 37, § 1º, do Decreto Municipal nº 
036/2026. 
14.4.4. O pedido de descredenciamento não exime a empresa credenciada do 
cumprimento das obrigações contratuais anteriormente assumidas, especial-
mente quanto aos atendimentos já autorizados e à continuidade assistencial, ob-
servadas as condições contratuais e as situações devidamente justificadas, sem 
prejuízo da apuração de eventuais responsabilidades, conforme o art. 37, § 2º, 
do Decreto Municipal nº 036/2026. 
14.4.5. O descredenciamento de ofício poderá ocorrer nas hipóteses previstas 
no art. 38 do Decreto Municipal nº 036/2026, especialmente quando houver 
perda das condições de habilitação, não saneada no prazo concedido, ou irre-
gularidades e falhas na prestação dos serviços identificadas pela fiscalização 
contratual. 
14.4.6. Na hipótese de descredenciamento decorrente de irregularidades ou fa-
lhas na prestação dos serviços, a empresa credenciada será formalmente notifi-
cada para apresentar defesa escrita no prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos 
termos do art. 38, § 1º, do Decreto Municipal nº 036/2026, assegurados o con-
traditório e a ampla defesa. 
14.4.7. Nos casos de perda das condições de habilitação, a Administração ob-
servará o procedimento de verificação e saneamento aplicável, mediante deci-
são motivada e respeito às garantias processuais cabíveis. 
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14.4.8. O descredenciamento não afasta a possibilidade de aplicação das san-
ções administrativas previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, desde que obser-
vados os procedimentos específicos de responsabilização, o contraditório e a 
ampla defesa. 
15. DISPOSIÇÕES GERAIS  

15.1. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e em seus anexos, 
excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o dia do vencimento, observadas as 
disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 036/2026. 
15.2. O desatendimento de exigências meramente formais que não comprome-
tam a análise da habilitação, a qualificação técnica do interessado ou a segu-
rança do procedimento não implicará, por si só, a inabilitação da interessada, 
podendo a Administração promover diligências para esclarecimento ou sanea-
mento, quando legalmente admitido, observados os princípios da legalidade, iso-
nomia, razoabilidade e interesse público. 
15.3. Eventuais divergências ou inconsistências entre este Edital, o Termo de 
Referência e seus demais anexos serão analisadas e solucionadas pela Admi-
nistração, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, do Decreto 
Municipal nº 036/2026 e a finalidade do presente credenciamento. 
15.4. O Edital de Credenciamento e seus respectivos anexos serão divulgados 
no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, no sítio eletrônico 
oficial da Prefeitura Municipal de Mucajaí/RR, na imprensa oficial e em jor-
nal diário de grande circulação, observadas as disposições da Lei Federal nº 
14.133/2021, especialmente os arts. 54 e 79, parágrafo único, inciso I, e do De-
creto Municipal nº 036/2026, assegurando-se ampla publicidade, transparência 
e acesso aos interessados durante o período de vigência do credenciamento. 
15.5. A participação no credenciamento implica plena ciência e aceitação das 
condições estabelecidas neste Edital, no Termo de Referência e em seus ane-
xos, especialmente quanto às condições de execução das consultas médicas 
especializadas em Cardiologia e Ginecologia, aos valores fixados pela Admi-
nistração e aos critérios de distribuição da demanda. 
15.6. Os casos omissos e as situações não previstas neste Edital serão analisa-
dos e decididos pela Administração Municipal, observada a legislação aplicável 
ao credenciamento e à prestação dos serviços de saúde. 
16. ANEXOS   

16.1. ANEXOS I – Termo de Referencia 

16.2. ANEXOS II – Carta de Credenciamento  
16.3. ANEXOS III – Minuta do Contrato 

16.4. ANEXOS IV – Tabelas de Preços    
                                                                                  Mucajaí/RR, 12 de agosto 2026. 
 
 

__________________________________ 

Fredson Baraúna Bento 

Assessor Técnico – Setor de Minutas 

CLC – Comissão de Licitações e Contratações 

Contrato 0028/2025 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

MODALIDADE: CREDENCIAMENTO  

1. DO OBJETO 

1.1.  Contratação de empresa especializada para prestação de Serviços Mé-

dicos Especializados, compreendendo consultas nas áreas de Cardiologia e Gi-

necologia, destinados aos usuários da rede Municipal de Saúde do Municipio de 

Mucajaí/RR 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO 

2.1. O presente procedimento tem por finalidade o credenciamento de empresa 
especializada para a prestação de Serviços Médicos Especializados, com-
preendendo consultas nas áreas de Cardiologia e Ginecologia, destinadas 
aos usuários da Rede Municipal de Saúde do Município de Mucajaí/RR, com 
o objetivo de complementar a capacidade assistencial da Secretaria Municipal 
de Saúde e ampliar o acesso da população aos serviços de Atenção Especiali-
zada. 
2.2. A contratação fundamenta-se na Lei Federal nº 14.133/2021, 

especialmente em seus arts. 74, inciso IV, e 79, que disciplinam a inexigibilidade 

de licitação para objetos que devam ou possam ser contratados por meio de 

credenciamento e o respectivo procedimento auxiliar, observadas as demais 

disposições legais aplicáveis e os princípios da legalidade, impessoalidade, 

igualdade, eficiência, interesse público, planejamento, transparência, 

economicidade e vinculação ao instrumento convocatório. 

2.3. O procedimento observará, ainda, as disposições do Decreto Municipal nº 

036/2026, que regulamenta o credenciamento no âmbito da Administração 

Pública Municipal de Mucajaí/RR, bem como as normas aplicáveis à participação 

complementar na prestação de serviços públicos de saúde. 

2.4. A contratação possui natureza complementar, destinando-se ao 

atendimento da demanda da Rede Municipal de Saúde por consultas médicas 

especializadas nas áreas de Cardiologia e Ginecologia, diante da necessidade 

de ampliar a capacidade assistencial disponibilizada aos usuários do Sistema 

Único de Saúde no âmbito municipal. 

2.5. Para atendimento da necessidade administrativa identificada, poderão ser 

credenciadas as pessoas jurídicas que atendam integralmente às condições do 

Edital e deste Termo de Referência, admitida a formação de rede de prestadores 
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para Cardiologia e Ginecologia, conforme a capacidade técnica demonstrada por 

cada interessada. 

2.6. A participação ficará condicionada ao atendimento integral das exigências 

correspondentes à especialidade para a qual houver interesse, podendo a 

pessoa jurídica requerer credenciamento para Cardiologia, Ginecologia ou 

ambas, desde que comprove capacidade técnica e profissional específica para 

cada serviço pretendido. 

2.7. Os serviços serão prestados de forma complementar à assistência 

disponibilizada pela Rede Municipal de Saúde, conforme a demanda 

efetivamente identificada pela Secretaria Municipal de Saúde, mediante 

encaminhamento e/ou autorização dos usuários, observados os fluxos 

assistenciais, os mecanismos de regulação, os quantitativos autorizados e os 

demais critérios definidos pela Administração. 

2.8. A remuneração da empresa credenciada observará os valores unitários 

previamente estabelecidos pela Administração na respectiva Tabela de 

Procedimentos e Serviços, sendo o pagamento condicionado exclusivamente 

às consultas efetivamente autorizadas, realizadas, comprovadas e atestadas 

pela fiscalização competente. 

2.9. Para fins de definição dos valores da contratação, foi realizada pesquisa de 

preços pelo setor competente da Prefeitura Municipal de Mucajaí/RR, mediante 

utilização do Banco de Preços/Fonte de Preços, adotando-se como recorte 

geográfico a Região Norte do Brasil, considerando as características do 

mercado regional de serviços médicos especializados e as peculiaridades do 

local de execução.  

2.10. A pesquisa resultou nos valores unitários médios de R$ 386,67 (trezentos 

e oitenta reais e trinta e três centavos) para consulta médica especializada em 

Cardiologia e R$ 326,57 (trezentos e vinte e seis reais e cinquenta e sete 

centavos) para consulta médica especializada em Ginecologia, os quais 

constituem os valores de referência para a contratação.  

2.11. A definição dos valores encontra-se acompanhada de justificativa técnica 

da pesquisa de preços, na qual foram consideradas as peculiaridades da 

execução dos serviços no Município de Mucajaí/RR, inclusive a disponibilidade 

regional de médicos especialistas, a possibilidade de deslocamento de 

profissionais provenientes de Boa Vista/RR ou de outras localidades e os custos 

e condições logísticas associados à disponibilização presencial dos 

profissionais.  
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2.12. A justificativa técnica registra, ainda, a opção metodológica pela não 

utilização da Tabela SUS/SIGTAP como parâmetro principal para 

composição dos preços, considerando que seus valores integram sistemática 

própria de remuneração e financiamento do Sistema Único de Saúde e não 

necessariamente correspondem aos preços de mercado necessários à 

execução dos serviços nas condições específicas estabelecidas pelo Município 

de Mucajaí/RR.  

2.13. Os serviços serão executados conforme a necessidade da Secretaria 

Municipal de Saúde, não havendo garantia de utilização integral dos 

quantitativos estimados ou de faturamento mínimo, ficando o pagamento limitado 

aos serviços efetivamente demandados, autorizados, executados, comprovados 

e devidamente atestados pela Administração. 

2.14. A contratação deverá assegurar, durante sua execução, a disponibilidade 

de profissionais habilitados para ambas as especialidades, cabendo à empresa 

credenciada manter as condições técnicas e profissionais necessárias à 

realização das consultas de Cardiologia e Ginecologia nos quantitativos e 

condições definidos pela Secretaria Municipal de Saúde. 

2.15. A solução pretende ampliar a disponibilidade de consultas especializadas 

em Cardiologia e Ginecologia, contribuir para a redução da demanda reprimida 

e do tempo de espera dos usuários, favorecer o diagnóstico e a definição de 

condutas em tempo oportuno, proporcionar maior continuidade do cuidado e 

fortalecer a capacidade assistencial da Rede Municipal de Saúde do Município 

de Mucajaí/RR. 

2.16. Dessa forma, a contratação apresenta-se como instrumento destinado à 

complementação da assistência especializada disponibilizada pela Rede 

Municipal de Saúde, devendo sua execução observar a Lei Federal nº 

14.133/2021, o Decreto Municipal nº 036/2026, o Edital de Credenciamento, 

este Termo de Referência, a Tabela de Procedimentos e Serviços e os 

demais documentos integrantes do processo administrativo. 

3. DA JUSTIFICATIVA  

3.1. A presente contratação justifica-se pela necessidade de ampliar e comple-
mentar a oferta de serviços médicos especializados nas áreas de Cardiolo-
gia e Ginecologia, destinados aos usuários da Rede Municipal de Saúde do 
Município de Mucajaí/RR, de modo a assegurar maior acesso à Atenção Espe-
cializada, continuidade do cuidado e atendimento adequado às demandas assis-
tenciais identificadas pela Secretaria Municipal de Saúde. 
3.2. A Secretaria Municipal de Saúde possui a responsabilidade de garantir o 

acesso universal, integral e contínuo às ações e aos serviços de saúde, em 

conformidade com os princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde – SUS. 
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Nesse contexto, as consultas médicas especializadas constituem importante 

instrumento de continuidade da assistência iniciada na Atenção Primária, 

especialmente nos casos que demandem avaliação, diagnóstico, 

acompanhamento e definição de conduta por profissional especialista. 

3.3. Verifica-se demanda por consultas especializadas em Cardiologia e 

Ginecologia, decorrente dos encaminhamentos realizados pelos serviços 

integrantes da Rede Municipal de Saúde, tornando necessária a adoção de 

medidas capazes de ampliar a capacidade de atendimento e proporcionar maior 

celeridade no acesso dos usuários às respectivas especialidades. 

3.4. No âmbito da Cardiologia, a contratação permitirá ampliar o acesso à 

avaliação especializada de usuários com suspeita, diagnóstico ou necessidade 

de acompanhamento de doenças cardiovasculares e outras condições 

relacionadas ao sistema cardiovascular, favorecendo a identificação de 

alterações clínicas, a definição de condutas e o acompanhamento adequado dos 

pacientes encaminhados pela Rede Municipal de Saúde. 

3.5. Em relação à Ginecologia, a ampliação da oferta de consultas 

especializadas contribuirá para o fortalecimento da assistência integral à saúde 

da mulher, possibilitando avaliação, acompanhamento, prevenção, investigação 

de alterações ginecológicas, definição de condutas terapêuticas e 

encaminhamento para outros serviços quando clinicamente necessário. 

3.6. A insuficiência da oferta de consultas especializadas em relação à demanda 

existente pode ocasionar aumento do tempo de espera, formação de demanda 

reprimida, atraso na avaliação especializada e dificuldades na continuidade do 

cuidado, com possibilidade de agravamento de condições clínicas que poderiam 

ser identificadas e acompanhadas oportunamente. 

3.7. A contratação contribuirá, ainda, para fortalecer a integração entre a 

Atenção Primária e a Atenção Especializada, possibilitando que os usuários 

identificados pelas equipes municipais como necessitados de avaliação 

especializada sejam encaminhados para atendimento em Cardiologia ou 

Ginecologia e, posteriormente, tenham assegurada a continuidade do 

acompanhamento conforme a conduta médica estabelecida. 

3.8. Diante da necessidade de complementação da capacidade assistencial 

existente, pretende-se credenciar empresas especializadas aptas à execução 

dos serviços médicos de Cardiologia e/ou Ginecologia, conforme as condições, 

quantitativos, requisitos técnicos e demais exigências estabelecidas neste 

Termo de Referência e no Edital. 
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3.9. A empresa interessada deverá demonstrar capacidade técnica e operacional 

para a especialidade ou especialidades requeridas, mediante disponibilização de 

profissionais médicos devidamente habilitados e qualificados, observados 

critérios objetivos de comprovação da especialidade previstos no Edital. 

3.10. O procedimento observará as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 

e do Decreto Municipal nº 036/2026, bem como as normas aplicáveis à 

prestação complementar de serviços de saúde, devendo a empresa interessada 

atender integralmente às condições jurídicas, fiscais, trabalhistas, econômico-

financeiras e técnicas estabelecidas pela Administração. 

3.11. Os serviços serão executados sob demanda, conforme os 

encaminhamentos, autorizações e fluxos de regulação definidos pela Secretaria 

Municipal de Saúde, não havendo garantia de execução integral dos 

quantitativos estimados ou de faturamento mínimo à empresa credenciada, uma 

vez que a utilização dos serviços estará condicionada à necessidade assistencial 

efetivamente identificada pela Administração. 

3.12. A remuneração da empresa credenciada ocorrerá de acordo com os 

valores unitários previamente estabelecidos pela Administração na respectiva 

Tabela de Procedimentos e Serviços, sendo devido pagamento somente pelas 

consultas efetivamente autorizadas, realizadas, comprovadas e atestadas, 

mediante os mecanismos de controle e fiscalização estabelecidos pela 

Secretaria Municipal de Saúde. 

3.13. Para fins de planejamento, foram estimadas 340 (trezentas e quarenta) 

consultas de Cardiologia, ao valor unitário de R$ 386,67, e 350 (trezentas e 

cinquenta) consultas de Ginecologia, ao valor unitário de R$ 326,57, 

resultando no valor total estimado de R$ 245.767,30 (duzentos e quarenta 

e cinco mil, setecentos e sessenta e sete reais e trinta centavos).  

3.14. Os valores adotados decorrem de pesquisa realizada pelo Setor de 

Cotação de Preços, mediante utilização do Banco de Preços/Fonte de Preços, 

com referências da Região Norte, considerando as peculiaridades econômicas, 

geográficas e operacionais relacionadas à prestação presencial dos serviços 

médicos especializados no Município de Mucajaí/RR.  

3.15. A contratação proporcionará maior disponibilidade de atendimento 

especializado, contribuirá para a redução da demanda reprimida e do tempo de 

espera, favorecerá a realização de avaliação especializada e a definição das 

condutas médicas em tempo oportuno, bem como a continuidade da assistência 

e o fortalecimento da capacidade resolutiva da Rede Municipal de Saúde. 
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3.16. Dessa forma, a contratação pretendida revela-se necessária e adequada 

ao atendimento da necessidade administrativa identificada, constituindo 

instrumento destinado à ampliação e complementação da assistência 

especializada ofertada aos usuários da Rede Municipal de Saúde de Mucajaí/RR 

nas áreas de Cardiologia e Ginecologia, observadas as condições 

estabelecidas na legislação aplicável, no Edital, neste Termo de Referência e 

nos demais documentos que integram o processo administrativo. 

4. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

4.1. A solução adotada consiste no credenciamento de empresa especiali-
zada para prestação de Serviços Médicos Especializados, compreendendo 
consultas nas áreas de Cardiologia e Ginecologia, destinadas aos usuários 
da Rede Municipal de Saúde do Município de Mucajaí/RR, com a finalidade 
de complementar a capacidade assistencial da Secretaria Municipal de Saúde e 
ampliar o acesso da população à Atenção Especializada. 
4.2. Os serviços objeto da contratação compreenderão, obrigatoriamente: 

a) Consultas Médicas Especializadas em Cardiologia; 

b) Consultas Médicas Especializadas em Ginecologia. 

4.3. Poderão ser credenciadas as empresas que atendam aos requisitos do 

Edital e deste Termo de Referência, para Cardiologia, Ginecologia ou 

ambas as especialidades, conforme a habilitação e a qualificação técnica 

comprovadas. 

4.4. A empresa credenciada deverá disponibilizar profissionais médicos 

devidamente habilitados e qualificados para atuação em Cardiologia e 

Ginecologia, com inscrição regular e ativa perante o Conselho Regional de 

Medicina – CRM, devendo comprovar a respectiva qualificação profissional e 

especialidade médica mediante a documentação e os critérios objetivos 

estabelecidos no Edital e neste Termo de Referência. 

4.5. As consultas compreenderão os atos médicos inerentes ao atendimento 

especializado, incluindo, conforme a necessidade clínica do usuário, anamnese, 

exame clínico pertinente, avaliação do histórico de saúde, análise de exames 

apresentados, definição de hipótese diagnóstica e conduta médica, prescrição, 

solicitação de exames complementares, orientações, encaminhamentos e 

demais registros necessários à continuidade da assistência. 

4.6. Os serviços serão executados sob demanda, exclusivamente em favor dos 

usuários da Rede Municipal de Saúde do Município de Mucajaí/RR, mediante 

encaminhamento, autorização, regulação, agendamento, Ordem de Serviço ou 

outro instrumento de controle adotado pela Secretaria Municipal de Saúde, 
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observados os quantitativos e a necessidade assistencial efetivamente 

identificada. 

4.7. A contratação não assegurará à empresa credenciada quantitativo mínimo 

de consultas, execução integral dos quantitativos estimados ou faturamento 

mínimo, ficando a realização dos serviços condicionada às necessidades 

efetivamente apresentadas pela Secretaria Municipal de Saúde, à autorização 

administrativa e à disponibilidade orçamentária e financeira. 

4.8. Para fins de planejamento da contratação, estima-se a realização de 

340 (trezentas e quarenta) consultas médicas especializadas em 

Cardiologia, ao valor unitário de R$ 386,67 (trezentos e oitenta reais e trinta 

e três centavos), e 350 (trezentas e cinquenta) consultas médicas 

especializadas em Ginecologia, ao valor unitário de R$ 326,57 (trezentos e 

vinte e seis reais e cinquenta e sete centavos), perfazendo o valor total 

estimado de R$ 245.767,30 (duzentos e quarenta e cinco mil, setecentos e 

sessenta e sete reais e trinta centavos).  

4.9. Os valores unitários foram definidos com base na pesquisa realizada pelo 

Setor de Cotação de Preços, mediante utilização do Banco de Preços/Fonte de 

Preços, considerando referências da Região Norte e as peculiaridades 

econômicas, geográficas e operacionais relacionadas à disponibilização 

presencial dos profissionais médicos no Município de Mucajaí/RR.  

4.10. Os valores das consultas deverão constar da respectiva Tabela de 

Procedimentos e Serviços, observadas as providências necessárias à sua 

aprovação e publicação, bem como as demais disposições estabelecidas no 

Decreto Municipal nº 036/2026 e nos documentos que integram o processo 

administrativo. 

4.10.1. Os valores poderão ser reajustados após o interregno mínimo de 1 (um) ano, 

contado da data-base da pesquisa de preços, mediante aplicação do IPCA/IBGE, ou 

outro índice oficial que venha a substituí-lo, observadas a legislação aplicável, a 

disponibilidade orçamentária e a formalização administrativa pertinente. A revisão para 

recomposição do equilíbrio econômico-financeiro poderá ocorrer nas hipóteses 

legalmente admitidas, mediante demonstração dos pressupostos que a justifiquem. 

4.11. Os atendimentos realizados deverão ser devidamente registrados e 

comprovados, contendo as informações necessárias à identificação do usuário, 

da especialidade, do profissional responsável, da data do atendimento e da 

correspondente autorização, encaminhamento ou instrumento equivalente, 

observadas as normas relativas ao sigilo médico e à proteção de dados 

pessoais. 
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4.12. O pagamento será realizado exclusivamente pelas consultas efetivamente 

autorizadas, executadas, comprovadas e atestadas, observados os 

respectivos valores unitários constantes da Tabela de Procedimentos e Serviços 

e os mecanismos de controle estabelecidos pela Secretaria Municipal de Saúde. 

4.13. A empresa credenciada deverá manter, durante toda a execução 

contratual, condições suficientes para assegurar a prestação dos serviços nas 

duas especialidades, responsabilizando-se pela disponibilidade dos 

profissionais necessários ao atendimento das demandas de Cardiologia e 

Ginecologia, nos termos e condições estabelecidos pela Administração. 

4.14. A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por servidor ou 

comissão formalmente designada pela autoridade competente, responsável por 

verificar o cumprimento das condições estabelecidas no Edital, neste Termo de 

Referência e no instrumento contratual, bem como a regularidade dos 

atendimentos e da documentação apresentada para fins de pagamento. 

4.15. A solução adotada visa ampliar a disponibilidade de consultas 

especializadas em Cardiologia e Ginecologia, contribuir para a redução da 

demanda reprimida e do tempo de espera dos usuários, fortalecer a continuidade 

do cuidado e melhorar a capacidade de resposta da Rede Municipal de Saúde 

do Município de Mucajaí/RR. 

5. DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO 

5.1. Poderão participar do presente procedimento empresas legalmente cons-
tituídas, com atividade econômica compatível com a prestação de Serviços Mé-
dicos Especializados, compreendendo consultas nas áreas de Cardiologia e Gi-
necologia, desde que atendam integralmente às condições e aos requisitos es-
tabelecidos no Edital e seus anexos. 
5.1.1. A empresa interessada deverá comprovar capacidade para a execu-
ção da especialidade ou das especialidades para as quais requerer creden-
ciamento, atendendo aos requisitos técnicos e profissionais correspon-
dentes. 
5.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

I – Ato constitutivo, contrato social, estatuto ou documento equivalente em vigor, 
devidamente registrado, acompanhado dos documentos comprobatórios de seus 
administradores, quando aplicável; 
II – Comprovação de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ; 
III – Autorização para o exercício da atividade, quando legalmente exigível em 
razão da natureza dos serviços. 
5.3. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

I – Comprovação de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ; 
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II – Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede da empresa, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto; 
III – Prova de regularidade perante a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do 
domicílio ou sede da empresa; 
IV – Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço – FGTS; 
V – Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação 
da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, ou documento equiva-
lente na forma da legislação aplicável; 
VI – Declaração de cumprimento do disposto no art. 7º, inciso XXXIII, da Cons-
tituição Federal, quanto à proibição de trabalho noturno. 
5.6. CONDIÇÕES GERAIS 

5.6.1. Aplicam-se integralmente as condições prevista na Lei n°14.133/2021, 

no Decreto Municipal n°036/2026, no edital e neste Termo de Referência. 

6. DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

6.1. A execução do objeto será realizada em conformidade com a Lei Federal nº 
14.133/2021, o Decreto Municipal nº 036/2026, o Edital de Credenciamento, este 
Termo de Referência e o respectivo instrumento contratual. 
6.2. Os serviços serão executados sob demanda, conforme as necessidades da 

Secretaria Municipal de Saúde de Mucajaí/RR, compreendendo consultas 

médicas especializadas nas áreas de Cardiologia e Ginecologia, destinadas 

aos usuários da Rede Municipal de Saúde. 

6.3. A empresa credenciada deverá disponibilizar profissionais médicos 

devidamente habilitados e qualificados na especialidade para a qual estiver 

credenciada, com inscrição regular e ativa perante o Conselho Regional de 

Medicina - CRM e comprovação objetiva da respectiva especialidade, 

conforme as exigências do Edital. 

6.4. Os atendimentos serão realizados mediante encaminhamento, autorização, 

regulação, agendamento, Ordem de Serviço ou outro instrumento adotado pela 

Secretaria Municipal de Saúde, observados os fluxos assistenciais e os 

quantitativos efetivamente demandados pela Administração. 

6.5. As consultas especializadas compreenderão os atos médicos inerentes ao 

respectivo atendimento, incluindo, conforme a necessidade clínica do usuário, 

anamnese, exame físico pertinente, avaliação do histórico clínico, análise dos 

exames apresentados, definição de hipótese diagnóstica e conduta médica, 

prescrição, solicitação de exames complementares, orientações e 

encaminhamentos necessários à continuidade da assistência. 

6.6. A solicitação de exames, procedimentos ou outros serviços decorrentes da 

consulta não implicará autorização automática para sua execução pela empresa 

credenciada quando não estiverem contemplados no objeto da contratação, 



ESTADO DE RORAIMA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MUCAJAÍ 

“AMAZÔNIA PATRIMONIO DOS BRASILEIROS" 
 
 

devendo ser observados os procedimentos de autorização e regulação da 

Secretaria Municipal de Saúde. 

6.7. Havendo mais de um credenciado apto para a mesma especialidade, a 

distribuição das demandas ocorrerá, como regra, mediante sorteio público, 

com registro em ata e observância da rotatividade, da impessoalidade, da 

isonomia e da transparência. Excepcionalmente, poderá ser adotado 

critério diverso quando objetivamente justificado e documentado pela 

Secretaria Municipal de Saúde, especialmente para assegurar continuidade 

do atendimento já iniciado ou em situação de urgência devidamente 

atestada, vedado qualquer favorecimento. 

6.8. Eventual substituição de profissional deverá ser previamente comunicada à 

Administração, devendo o substituto possuir habilitação e qualificação 

compatíveis com a respectiva especialidade e atender aos mesmos requisitos 

exigidos para o profissional anteriormente apresentado. 

6.9. O local de realização das consultas será definido posteriormente pela Secretaria 

Municipal de Saúde, em conjunto com a empresa credenciada, após a formalização 

da contratação, considerando as necessidades da Administração, a organização dos 

atendimentos e as condições adequadas à prestação dos serviços, devendo o local 

definido atender aos requisitos de higiene, segurança, privacidade, acessibilidade e às 

demais normas sanitárias aplicáveis. 

6.10. É expressamente vedada a cobrança direta aos usuários de qualquer valor, 

taxa, complemento, diferença ou honorário relacionado às consultas abrangidas 

pela contratação. 

6.11. Cada consulta deverá ser devidamente registrada e comprovada, 

contendo, no mínimo, identificação do usuário, especialidade, data do 

atendimento, profissional responsável, número de inscrição no CRM e respectiva 

autorização ou encaminhamento, observadas as normas relativas ao sigilo 

médico e à proteção de dados pessoais. 

6.12. A empresa deverá apresentar relatório dos serviços efetivamente 

executados, acompanhado da documentação comprobatória exigida pela 

Secretaria Municipal de Saúde, para fins de conferência, fiscalização, medição, 

ateste e pagamento. 

6.13. Somente serão objeto de pagamento as consultas efetivamente 

autorizadas, realizadas, comprovadas e atestadas pela fiscalização, 

observados os valores unitários estabelecidos na Tabela de Procedimentos e 

Serviços. Não serão pagas consultas não realizadas, apresentadas em 
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duplicidade ou executadas em desacordo com as condições estabelecidas pela 

Administração. 

6.14. A execução será acompanhada e fiscalizada por servidor ou comissão 

formalmente designada, nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021, 

cabendo à fiscalização verificar os quantitativos executados, a regularidade dos 

atendimentos e a documentação apresentada para fins de pagamento. 

6.15. Durante toda a execução contratual, a empresa credenciada deverá manter 

as condições de habilitação e qualificação exigidas no procedimento, 

especialmente quanto à regularidade da empresa e à habilitação dos 

profissionais responsáveis pelas consultas de Cardiologia e Ginecologia. 

7. SÃO OBRIGAÇÕES DA CREDENCIADA: 

7.1. São obrigações da Credenciada: 

a) Executar os serviços médicos especializados em Cardiologia e Ginecologia, 

observando as condições estabelecidas neste Termo de Referência, no Edital, 

no instrumento contratual e na legislação aplicável; 

b) Disponibilizar e manter, durante toda a execução contratual, profissionais 

médicos devidamente habilitados e qualificados para atendimento nas duas 

especialidades, com inscrição regular e ativa perante o Conselho Regional de 

Medicina – CRM e comprovação da respectiva qualificação profissional, 

conforme exigido no Edital; 

c) Realizar os atendimentos somente mediante encaminhamento, autorização, 

regulação, agendamento, Ordem de Serviço ou outro instrumento definido pela 

Secretaria Municipal de Saúde; 

d) Prestar os serviços de forma ética, segura, humanizada e tecnicamente 

adequada, observando as normas profissionais, sanitárias e assistenciais 

aplicáveis; 

e) Quando os atendimentos forem realizados em instalações disponibilizadas 

pela própria credenciada, assegurar estrutura adequada à execução dos 

serviços, incluindo consultórios, equipamentos, mobiliário, materiais e demais 

recursos necessários, sem custos adicionais para a Administração; 

f) Comunicar previamente à Administração eventual substituição de profissional, 

apresentando a documentação necessária à comprovação de que o substituto 

possui habilitação e qualificação compatíveis com a respectiva especialidade; 
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g) Comunicar imediatamente à Secretaria Municipal de Saúde qualquer fato que 

possa comprometer, interromper ou impedir a execução dos serviços, adotando 

as providências necessárias para evitar prejuízos aos atendimentos; 

h) Manter registros dos atendimentos realizados e apresentar os relatórios e 

documentos comprobatórios exigidos pela Administração para fins de 

acompanhamento, fiscalização, ateste e pagamento; 

i) Emitir documento fiscal correspondente exclusivamente aos serviços 

efetivamente executados, comprovados e regularmente atestados pela 

fiscalização; 

j) Não cobrar dos usuários qualquer valor, taxa, complemento, diferença, 

honorário ou vantagem relacionada aos serviços abrangidos pela contratação; 

k) Responsabilizar-se pelos profissionais utilizados na execução dos serviços e 

por todos os custos e encargos decorrentes da contratação, inclusive 

trabalhistas, previdenciários, fiscais, tributários e demais despesas necessárias 

ao cumprimento do objeto; 

l) Manter, quando exigíveis, as licenças, registros, autorizações sanitárias e 

demais documentos necessários à regular prestação dos serviços; 

m) Garantir o sigilo profissional, a confidencialidade das informações e a 

proteção dos dados pessoais dos usuários, observando a legislação aplicável; 

n) Permitir e facilitar o acompanhamento e a fiscalização da Administração, 

fornecendo as informações e os documentos necessários à verificação da 

regular execução dos serviços; 

o) Corrigir, no prazo estabelecido pela Administração, eventuais irregularidades 

ou desconformidades identificadas durante a execução; 

p) Manter, durante toda a vigência contratual, as condições de habilitação e 

qualificação exigidas no procedimento, especialmente aquelas relacionadas à 

regularidade da empresa e à qualificação dos profissionais responsáveis pelos 

atendimentos; 

q) Cumprir as demais obrigações previstas no Edital, neste Termo de Referência, 

no instrumento contratual e na legislação aplicável. 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1. São obrigações da Contratante: 
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a) Solicitar e autorizar a execução dos serviços médicos especializados em 

Cardiologia e Ginecologia, de acordo com as necessidades da Secretaria 

Municipal de Saúde e os quantitativos previstos na contratação; 

b) Organizar e controlar o fluxo de encaminhamento dos usuários da Rede 

Municipal de Saúde para realização das consultas, mediante regulação, 

autorização, agendamento, Ordem de Serviço ou outro instrumento 

administrativo adotado pela Secretaria Municipal de Saúde; 

c) Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços por meio de servidor ou 

comissão formalmente designada, nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 

14.133/2021; 

d) Fornecer à empresa credenciada as informações, orientações e demais 

elementos necessários à adequada execução dos serviços, observadas as 

normas relativas ao sigilo e à proteção de dados pessoais; 

e) Definir e formalizar, em conjunto com a empresa credenciada, o local de 

realização dos atendimentos, considerando as necessidades da 

Administração e as condições adequadas à prestação dos serviços; 

f) Conferir os relatórios e documentos apresentados pela empresa credenciada, 

verificando os atendimentos realizados, quantitativos executados, 

especialidades, profissionais responsáveis e respectivos valores; 

g) Rejeitar, glosar ou deixar de atestar, total ou parcialmente, os serviços não 

executados, executados em desacordo com as condições estabelecidas ou cuja 

documentação seja insuficiente para comprovar a regular execução; 

h) Notificar formalmente a empresa credenciada sobre irregularidades ou 

desconformidades identificadas na execução, estabelecendo prazo para adoção 

das providências necessárias; 

i) Adotar as medidas administrativas cabíveis quando constatadas falhas, 

recusas injustificadas de atendimento, indisponibilidade de profissionais ou 

outras situações que possam comprometer a regularidade, continuidade ou 

qualidade dos serviços; 

j) Efetuar o pagamento exclusivamente pelas consultas efetivamente 

autorizadas, realizadas, comprovadas e atestadas pela fiscalização, 

observados os valores unitários estabelecidos pela Administração; 

k) Manter controle administrativo das autorizações, atendimentos realizados, 

quantitativos executados, faturamentos, glosas, pagamentos e demais registros 

relacionados à execução contratual; 
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l) Resguardar o sigilo das informações de saúde e dos dados pessoais tratados 

no âmbito da contratação, observando a legislação aplicável; 

m) Proporcionar à empresa credenciada, dentro dos limites de responsabilidade 

da Administração, as condições administrativas necessárias à regular execução 

do objeto; 

n) Cumprir as demais obrigações previstas no Edital, neste Termo de Referência, 

no instrumento contratual e na legislação aplicável. 

9. DA GESTÃO E FISCALIZACÃO  

9.1. A gestão e a fiscalização da execução dos serviços serão exercidas por 
servidores formalmente designados pela Administração Municipal, nos termos 
do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021, observadas as disposições do Decreto 
Municipal nº 036/2026, do Edital, deste Termo de Referência e do instrumento 
contratual. 
9.2. Caberá ao Gestor do Contrato acompanhar a execução geral do objeto, 

coordenar as atividades relacionadas à gestão contratual e adotar as 

providências administrativas necessárias ao fiel cumprimento das obrigações 

assumidas. 

9.3. Caberá ao Fiscal do Contrato acompanhar e fiscalizar a execução dos 

serviços, verificando a regularidade e a conformidade das consultas médicas 

especializadas em Cardiologia e Ginecologia com as condições estabelecidas 

pela Administração. 

9.4. A fiscalização deverá verificar se os atendimentos realizados correspondem 

aos usuários regularmente encaminhados, autorizados ou regulados pela 

Secretaria Municipal de Saúde, conferindo os quantitativos de consultas, 

especialidades, datas dos atendimentos, profissionais responsáveis e demais 

documentos comprobatórios da execução. 

9.5. A fiscalização deverá verificar se os serviços estão sendo executados por 

profissionais devidamente habilitados e qualificados nas respectivas 

especialidades, conforme os requisitos estabelecidos no Edital e neste Termo de 

Referência. 

9.6. Os relatórios e documentos apresentados pela empresa credenciada 

deverão ser conferidos pela fiscalização, sendo atestadas para fins de 

pagamento somente as consultas efetivamente autorizadas, realizadas, 

comprovadas e executadas em conformidade com as condições da 

contratação. 
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9.7. Constatada divergência, duplicidade, ausência de autorização, 

inconsistência documental, serviço não executado ou qualquer outra 

irregularidade, a fiscalização poderá promover a glosa total ou parcial dos 

valores correspondentes, sem prejuízo do saneamento, quando cabível, e das 

demais providências administrativas. 

9.8. As ocorrências verificadas durante a execução deverão ser registradas pela 

fiscalização, devendo a empresa credenciada ser formalmente notificada quando 

necessária a correção de falhas, irregularidades ou desconformidades, no prazo 

estabelecido pela Administração. 

9.9. Deverão ser especialmente acompanhadas situações relacionadas a 

recusas injustificadas de atendimento, cancelamentos reiterados, 

indisponibilidade ou substituição irregular de profissionais, cobrança indevida 

aos usuários e demais ocorrências capazes de comprometer a regularidade, 

continuidade ou qualidade dos serviços. 

9.10. A empresa credenciada deverá permitir e facilitar o exercício da 

fiscalização, fornecendo as informações, relatórios e documentos necessários à 

verificação da regular execução do objeto, respeitados o sigilo médico e a 

legislação relativa à proteção de dados pessoais. 

9.11. A gestão e a fiscalização deverão observar a confidencialidade das 

informações acessadas durante o acompanhamento da execução, 

especialmente quanto aos dados pessoais relativos à saúde dos usuários, nos 

termos da legislação aplicável. 

9.12. A atuação da gestão e da fiscalização não exclui nem reduz a 

responsabilidade da empresa credenciada pela adequada execução dos 

serviços, pela atuação dos profissionais disponibilizados e pelo cumprimento das 

obrigações legais e contratuais. 

9.13. A gestão e a fiscalização deverão adotar as providências necessárias para 

assegurar a regularidade, qualidade, continuidade e adequada execução 

dos serviços médicos especializados em Cardiologia e Ginecologia 

destinados aos usuários da Rede Municipal de Saúde do Município de 

Mucajaí/RR. 

10. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

10.1. DO PAGAMENTO 

10.1.1. O pagamento será realizado exclusivamente pelas consultas médicas 

especializadas em Cardiologia e Ginecologia efetivamente realizadas, 

previamente autorizadas pela Secretaria Municipal de Saúde, devidamente 
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comprovadas e atestadas pelo Fiscal do Contrato, observados os valores 

unitários estabelecidos pela Administração. 

10.1.2. A medição dos serviços será realizada com base no quantitativo de 

consultas efetivamente executadas no período de referência, não sendo devido 

pagamento por consultas agendadas e não realizadas. 

10.1.3. Para fins de medição e pagamento, a empresa credenciada deverá 

apresentar a Nota Fiscal/Fatura, acompanhada de relatório dos serviços 

executados e dos respectivos documentos comprobatórios exigidos pela 

Secretaria Municipal de Saúde, contendo as informações necessárias à 

conferência da execução, resguardados o sigilo médico e a proteção dos dados 

pessoais dos usuários. 

10.1.4. O pagamento ficará condicionado à conferência e ao ateste do Fiscal do 

Contrato, após a verificação da regularidade dos serviços prestados e da 

documentação apresentada. 

10.1.5. Constatadas divergências, inconsistências ou irregularidades entre os 

serviços faturados e aqueles efetivamente realizados, a Administração poderá 

solicitar esclarecimentos, correções ou documentação complementar, bem como 

promover a glosa dos valores correspondentes, quando cabível. 

10.1.6. É vedado o pagamento por consulta não realizada, atendimento 

executado sem a autorização exigida pela Secretaria Municipal de Saúde, 

serviço realizado em desacordo com o objeto ou quantitativo não devidamente 

comprovado e atestado pela fiscalização. 

10.1.7. Serão efetuadas as retenções tributárias e demais deduções legalmente 

aplicáveis, ficando a empresa credenciada responsável por todos os custos 

diretos e indiretos necessários à execução do objeto. 

10.1.8. Não será admitido pagamento antecipado, sendo a remuneração devida 

somente após a efetiva execução, comprovação e ateste dos serviços. 

11. DA LIQUIDAÇÃO 

11.1. Recebida a Nota Fiscal/Fatura, acompanhada da documentação compro-
batória dos serviços executados, será iniciado o procedimento de liquidação da 
despesa, observadas as condições estabelecidas neste Termo de Referência e 
na legislação aplicável. 
11.2. Para fins de liquidação, o setor competente verificará a regularidade da 

documentação apresentada e a correspondência entre os serviços autorizados, 

efetivamente realizados, atestados e faturados, considerando os respectivos 

quantitativos e valores unitários. 
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11.3. A liquidação ficará condicionada ao ateste do Fiscal do Contrato, após a 

conferência dos relatórios e demais documentos comprobatórios da execução 

dos serviços médicos especializados em Cardiologia e Ginecologia. 

11.4. Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura, divergência nos quantitativos ou 

valores, ausência de documentação comprobatória ou qualquer outra 

circunstância que impeça a regular liquidação da despesa, a empresa 

credenciada será notificada para promover a devida regularização. 

11.5. A empresa credenciada deverá manter sua regularidade fiscal, social e 

trabalhista durante a execução contratual, apresentando a documentação 

exigida pela Administração para processamento da despesa. 

11.6. Constatada irregularidade na documentação ou na execução dos serviços, 

a Administração adotará as providências cabíveis, observados o contraditório e 

a ampla defesa, quando aplicáveis, sem prejuízo das demais medidas previstas 

no Edital, no contrato e na legislação vigente. 

11.7. Somente serão liquidados os valores correspondentes aos serviços 

efetivamente executados, comprovados e regularmente atestados, 

observados os valores unitários estabelecidos pela Administração. 

12. DO PRAZO DE PAGAMENTO 

12.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, contado 
da conclusão da liquidação da despesa, desde que cumpridas todas as condi-
ções estabelecidas neste Termo de Referência. 
13. DA FORMA DE PAGAMENTO 

13.1. O pagamento será realizado mediante ordem bancária, para crédito em 
banco, agência e conta corrente indicados pela empresa credenciada. 
12.2. Será considerada como data do pagamento aquela em que for emitida a 

respectiva ordem bancária. 

12.3. No momento do pagamento serão efetuadas as retenções tributárias e 

demais deduções previstas na legislação vigente. 

12.4. Independentemente dos percentuais eventualmente indicados nos 

documentos apresentados pela empresa credenciada, serão aplicadas as 

retenções na fonte nos percentuais e hipóteses estabelecidos pela legislação 

vigente. 

12.5. A empresa credenciada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos 

termos da Lei Complementar nº 123/2006, terá observado o tratamento tributário 

aplicável ao respectivo regime, mediante apresentação da documentação 

comprobatória pertinente, quando exigível. 
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12.6. Em nenhuma hipótese será admitida cobrança direta ou indireta dos 

usuários da Rede Municipal de Saúde do Município de Mucajaí/RR pelas 

consultas realizadas no âmbito da contratação, sendo a remuneração da 

empresa credenciada efetuada exclusivamente pela Administração, de acordo 

com os valores unitários estabelecidos e somente pelos serviços efetivamente 

realizados, comprovados e atestados. 

13. DA PROTEÇÃO DE DADOS-LGPD  

13.1.  A execução do objeto deverá observar integralmente as disposições da 

Lei n°13.709/2018, garantindo a proteção dos dados pessoais eventualmente 

tratados no âmbito da prestação dos serviços. 

13.2.  A credenciada compromete-se a:  

a) Tratar os dados pessoais exclusivamente para a finalidade de execução 

dos serviços contratados, observando os pricípios da finalidade, adequadação, 

necessidade, segurança e transparência; 

b) Adotar medidas técnicas e administrativas aptas a proteger os dados 

pessoais contra acessos não autorizados, vazamentos, perdas ou qualquer 

forma de tratamento inadequado ou ilícito; 

c) Garantir que seus colaboradores, prepostos e terceiros envolvidos na 

execução dos serviços estejam devidamente orientados quanto ás obrigações 

de confidencialidade e proteção  de dados; 

d) Não compartilhar, divulgar ou utilizar dados pessoais para finalidades 

previstas na execução do objeto, salvo mediante autorização expressa da Ad-

ministração ou nos casos previstos em lei; 

e) Comunicar imediatamente á Administração pública qualquer incidente 

de segurança que possa acarretar risco ou dano relevante aos titulares dos 

dados; 

f) Eliminar ou devolver os dados pessoais após o término da execução 

dos serviços, salvo quando houver obrigação legal de sua manutenção; 

g) Responder integralmente por eventuais danos decorrentes do trata-

mento indevido de dados pessoais. 

13.3. A Contratante, por sua vez, compromete-se a:  

a) Fornecer á credenciada apenas os dados pessoais estritamente neces-

sários á execução dos serviços; 

b) Orientar quanto ás diretrizes institucionais relacionadas ao tratamento 

de dados, quando aplicável; 

c) Adotar medidas de segurança no âmbito de sua responsabilidade, vi-

sando a proteção dos dados compartilhados. 

13.4. Parágrafo único. O descumprimento das disposições relativas á proteção 

de dados poderá ensejar a aplicação das sanções previstas na legislação vi-

gente, especialmente na Lei n° 13.709/2018 e na Lei n° 14.133/2021. 

14. DO DESCREDENCIAMENTO 
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14.1. A empresa credenciada poderá solicitar, a qualquer tempo, seu 

descredenciamento, mediante requerimento formal dirigido à Secretaria Municipal de 

Saúde de Mucajaí/RR, nos termos do art. 37 do Decreto Municipal nº 036/2026. 

14.2. Para fins de planejamento administrativo e continuidade da assistência aos 

usuários do Sistema Único de Saúde – SUS, recomenda-se que o pedido seja 

comunicado com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, sempre que possível, 

sem que a ausência dessa antecedência impeça o recebimento e a análise do 

requerimento. 

14..3. A Administração deverá analisar e responder ao pedido de 

descredenciamento voluntário no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado 

do recebimento do requerimento, conforme o art. 37, § 1º, do Decreto Municipal 

nº 036/2026. 

14.4. O pedido de descredenciamento não exime a empresa credenciada do 

cumprimento das obrigações contratuais anteriormente assumidas, 

especialmente quanto aos atendimentos já autorizados e à continuidade 

assistencial, observadas as condições contratuais e as situações devidamente 

justificadas, sem prejuízo da apuração de eventuais responsabilidades, 

conforme o art. 37, § 2º, do Decreto Municipal nº 036/2026. 

14.5. O descredenciamento de ofício poderá ocorrer nas hipóteses previstas no 

art. 38 do Decreto Municipal nº 036/2026, especialmente quando houver perda 

das condições de habilitação, não saneada no prazo concedido, ou 

irregularidades e falhas na prestação dos serviços identificadas pela fiscalização 

contratual. 

14.6. Na hipótese de descredenciamento decorrente de irregularidades ou falhas 

na prestação dos serviços, a empresa credenciada será formalmente notificada 

para apresentar defesa escrita no prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos 

do art. 38, § 1º, do Decreto Municipal nº 036/2026, assegurados o contraditório 

e a ampla defesa. 

14.7. Nos casos de perda das condições de habilitação, a Administração 

observará o procedimento de verificação e saneamento aplicável, mediante 

decisão motivada e respeito às garantias processuais cabíveis. 

14.8. O descredenciamento não afasta a possibilidade de aplicação das sanções 

administrativas previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, desde que observados 

os procedimentos específicos de responsabilização, o contraditório e a ampla 

defesa. 

15. DAS SANÇÕES   
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15.1. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela cre-

denciada, bem como a prática de quaisquer das condutas previstas na legisla-

ção vigente, sujeitará a empresa ás sanções administrativas previstas na Lei n° 

14.133/2021, sem prejuízo das responsabilidades civil e penal cabíveis. 

15.2. Comete infração administrativa a credenciada que, com dolo ou culpa:  

a) Executar o objeto em desacordo com as especificações exigidas; 

b) Apresentar documentação falsa ou prestar informações inverídicas; 

c) Retardar injustificadamente a execução do objeto; 

d) Falhar ou fraudar na exucação do contrato; 

e) Comportar-se de modo inidôneo; 

f) Praticar atos ilícitos com vistas a frustar os objetivos do credenciamento; 

g) Causar prejuízos á Administração ou a terceiros. 

15.3.  Nos termos da legislação aplicável, poderão ser aplicadas á credenciada 

as seguintes sanções: 

a) Advertência;  

b) Multa; 

c) Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

pública. 

15.4. A sanção de advertência será aplicada em casos de infrações leves, 

quando não houver prejuízo relevante á Administração, podendo ser utilizada 

como medida educativa e preventiva.  

15.5.  A multa será aplicada conforme a gravidade da infração, podendo variar 

entre 0,5% (meio por cento) e 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado de 

contratação ou da ordem de fornecimento, devendo ser devidamente motivada 

e proporcional á conduta e preventiva. 

15.6. A sanção de declaração de inidoneidade será aplicada nos casos de in-

frações mais graves, especialmente quando caracterizada má-fé, fraude ou 

dano significativo á Administração, produzindo efeitos enquanto perdurarem os 

motivos determinates da punição ou até que seja promovida reabilitação.  

15.7. Na aplicação das sanções, serão considerados:  

a) A natureza e a gravidade da infração; 

b) As circunstâncias do caso concreto; 

c) Os danos causados á Administração; 

d) A reincidência da credenciada; 

e) A existência de circunstâncias atenuantes ou agravantes; 

f) A adoção de mecanismos de integridade pela empresa; 

15.8.  As sanções poderão ser aplicadas de forma isolada ou acumulativa, con-

forme a gravidade da infração e os prejuízos causados.  
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15.9. A aplicação de qualquer sanção será precedida de processo administra-

tivo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, no prazo mínimo de 15 

(quinze) dias úteis, contados da notificado da interessada.  

15.10. O não pagamento da multa no prazo estabelecido poderá ensejar sua 

inscrição em dívida ativa, sem prejuízo da adoção das medidas administrativas 

e judiciais cabíveis.  

15.11. A aplicação das sanções previstas neste item não exclui a possibilidade 

de descredenciamento da empresa, nos termos deste Edital. 

16. DA VIGÊNCIA  

16.1. O Edital de Credenciamento terá vigência de 12 (doze) meses, de 16 de 
outubro de 2026 a 15 de outubro de 2027, permanecendo aberto, durante esse 
período, para a inscrição de novos interessados que atendam às exigências 
deste chamamento público. 
17. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS   

17.1. O presente Termo de Referência foi elaborado em conformidade com as 

disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente quanto ao procedi-

mento auxiliar de credenciamento, e do Decreto Municipal nº 036/2026, obser-

vando os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, efi-

ciência, interesse público, planejamento, transparência, economicidade, isono-

mia e demais princípios aplicáveis às contratações públicas. 

17.2. Este Termo de Referência constitui documento integrante e essencial do 
processo destinado à Contratação de empresa especializada para prestação 
de Serviços Médicos Especializados, compreendendo consultas nas áreas 
de Cardiologia e Ginecologia, destinados aos usuários da rede Municipal 
de Saúde do Municipio de Mucajaí/RR, servindo de fundamento para a elabo-
ração do Edital de Credenciamento, dos instrumentos contratuais e para a exe-
cução, gestão e fiscalização dos serviços. 
17.3. A participação no procedimento de credenciamento implicará a plena ciên-
cia e concordância das interessadas com as condições, requisitos, obrigações, 
especificações técnicas, valores e critérios de execução estabelecidos no Edital, 
neste Termo de Referência e em seus anexos, não sendo admitida posterior 
alegação de desconhecimento das condições previamente divulgadas. 
17.4. O credenciamento não assegurará às empresas credenciadas direito sub-
jetivo à contratação, exclusividade na prestação dos serviços, quantitativo 
mínimo de consultas, número mínimo de usuários encaminhados ou ex-
pectativa de faturamento, ficando a execução condicionada às necessidades 
da Secretaria Municipal de Saúde, à demanda efetivamente existente, aos crité-
rios de distribuição estabelecidos pela Administração, à disponibilidade orça-
mentária e financeira e ao interesse público. 
17.5. A Administração poderá, mediante justificativa devidamente fundamentada 
e observância da legislação aplicável, promover alterações, adequações ou reti-
ficações nos documentos do credenciamento sempre que necessárias ao aten-
dimento do interesse público, assegurando-se a devida publicidade e, quando 
cabível, a preservação da isonomia entre os interessados. 
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17.6. Os casos omissos e as dúvidas eventualmente surgidas durante o proce-
dimento de credenciamento ou na execução dos serviços serão analisados e 
dirimidos pela Administração Municipal, observadas as disposições da Lei Fede-
ral nº 14.133/2021, do Decreto Municipal nº 036/2026, das normas aplicáveis ao 
Sistema Único de Saúde – SUS e das demais normas pertinentes ao objeto. 
17.7. A execução dos serviços deverá observar rigorosamente as normas téc-
nicas, éticas, profissionais, sanitárias, assistenciais e de biossegurança 
aplicáveis à prestação de serviços médicos, bem como as disposições e ori-
entações dos órgãos competentes, sendo responsabilidade da credenciada as-
segurar que os profissionais disponibilizados para execução das consultas este-
jam devidamente habilitados e qualificados para atuação nas respectivas espe-
cialidades. 
17.8. A credenciada deverá assegurar atendimento digno, humanizado, seguro, 
ético e adequado aos usuários da rede Municipal de Saúde do Município de Mu-
cajaí/RR, sendo expressamente vedada qualquer forma de discriminação, trata-
mento desrespeitoso ou cobrança direta ou indireta de valores dos usuários pe-
los serviços abrangidos pelo credenciamento. 
17.9. As informações clínicas, prontuários, documentos e dados pessoais dos 
usuários deverão ser tratados com estrita observância ao sigilo profissional, à 
confidencialidade das informações e à Lei Geral de Proteção de Dados Pes-
soais – LGPD, especialmente por envolverem dados pessoais sensíveis relati-
vos à saúde. 
17.10. A empresa credenciada será integralmente responsável pela qualidade e 
regularidade dos serviços prestados, bem como pelos atos praticados pelos pro-
fissionais vinculados à execução do objeto, sem prejuízo da fiscalização exercida 
pela Administração Municipal. 
17.11. Somente serão devidos pagamentos relativos às consultas efetivamente 
realizadas, comprovadas, conferidas e atestadas pela fiscalização, obser-
vados os valores estabelecidos pela Administração e as condições previstas no 
Edital, neste Termo de Referência e no instrumento contratual. 
17.12. Durante toda a vigência do credenciamento e das respectivas contrata-
ções, a credenciada deverá manter as condições de habilitação e qualificação 
que fundamentaram seu credenciamento, inclusive quanto à regularidade da 
pessoa jurídica e à habilitação e qualificação dos profissionais responsáveis pela 
execução das consultas. 
17.13. Este Termo de Referência integrará o Edital de Credenciamento e os 
respectivos instrumentos contratuais para todos os fins legais, vinculando 
a Administração e as empresas credenciadas às condições, especificações, res-
ponsabilidades e obrigações nele estabelecidas. 
17.14. A eventual tolerância da Administração quanto ao descumprimento de 
qualquer disposição deste Termo de Referência não importará novação, renún-
cia de direitos ou alteração das condições estabelecidas, nem poderá ser invo-
cada como precedente para afastar o cumprimento das obrigações assumidas. 
17.15. A execução do credenciamento deverá buscar, em todas as suas etapas, 
assegurar a continuidade, regularidade, qualidade e eficiência dos Serviços 
Médicos Especializados em Cardiologia e Ginecologia, contribuindo para a 
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ampliação do acesso à Atenção Especializada e para o atendimento das neces-
sidades dos usuários da rede Municipal de Saúde do Município de Mucajaí/RR 
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18. PLANILHA DE FORMAÇÃO DE PREÇO 

 

MAPA DE PREÇOS 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND QUANT. 

VALOR 

UNITÁRIO 

MÉDIO 

VALOR TOTAL 

1 

PROFISSIONAIS EM 

CARDIOLOGIA. 

CONSULTA EM 

HORÁRIO NORMAL OU 

PREESTABELECIDO. 

CONSULTA 340 R$ 386,67 R$ 131.467,80 

2 

PROFISSIONAIS EM 

GINECOLOGIA. 

CONSULTA EM 

HORÁRIO NORMAL OU 

PREESTABELECIDO. 

CONSULTA 350 R$ 326,57 R$ 114.299,50 

3 VALOR TOTAL  R$ 245.767,30 

                                                               
18.1. VALOR TOTAL: R$ 245.767,30 (Duzentos e Noventa e Dois Mil, 
Seiscentos e Quarenta e Três Reais e Cinquenta e Dois Centavos). 
19. JUSTIFICATIVA DOS QUANTITATIVOS E DA ESTIMATIVA DE PREÇOS 
19.1. A definição dos quantitativos e da estimativa de preços para a Contratação 
de empresa especializada para prestação de Serviços Médicos Especiali-
zados, compreendendo consultas nas áreas de Cardiologia e Ginecologia, 
destinados aos usuários da rede Municipal de Saúde do Município de Mu-
cajaí/RR, foi realizada considerando as necessidades assistenciais da Secreta-
ria Municipal de Saúde para o período estimado de 12 (doze) meses, especial-
mente a demanda existente por atendimentos médicos especializados e a ne-
cessidade de complementação da capacidade assistencial da rede pública mu-
nicipal. 
19.2. Os quantitativos estimados de consultas foram definidos a partir do levan-
tamento das necessidades da Rede Municipal de Saúde, considerando os usu-
ários que necessitam de avaliação especializada, os encaminhamentos proveni-
entes da Atenção Primária à Saúde, a demanda reprimida existente, a necessi-
dade de acompanhamento especializado e a previsão de novos encaminhamen-
tos que poderão ocorrer durante a vigência da contratação. 
19.3. A estimativa dos quantitativos busca proporcionar capacidade suficiente 

para atendimento das demandas nas especialidades de Cardiologia e Gineco-

logia, contribuindo para a redução do tempo de espera, ampliação do acesso à 
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Atenção Especializada, continuidade do cuidado e maior resolutividade dos aten-

dimentos prestados aos usuários da Rede Municipal de Saúde. 

19.4. Ressalta-se que os quantitativos estabelecidos possuem natureza estima-

tiva, tendo sido dimensionados para fins de planejamento da contratação, não 

representando obrigação de execução integral pela Administração, uma vez que 

a realização das consultas ocorrerá conforme a demanda efetivamente apresen-

tada durante a vigência do credenciamento. 

19.5. Os valores unitários das consultas foram definidos com base em pesquisa 

de preços, observados os parâmetros aplicáveis previstos no art. 23 da Lei Fe-

deral nº 14.133/2021, buscando-se estabelecer remuneração compatível com os 

valores praticados no mercado para serviços médicos especializados de natu-

reza semelhante e adequada à realidade da contratação. 

19.6. A definição prévia dos valores unitários mostra-se necessária em razão da 

sistemática do credenciamento, no qual a Administração estabelece as condi-

ções e os valores de remuneração dos serviços, possibilitando o credenciamento 

dos interessados que preencham os requisitos estabelecidos e concordem com 

as condições fixadas no Edital. 

19.7. Para o período estimado de 12 (doze) meses, o valor global da contra-

tação foi estimado em R$ 245.767,30 (duzentos e quarenta e dois mil, seis-

centos e quarenta e três reais e cinquenta e dois centavos), resultante da 

aplicação dos valores unitários estimados aos quantitativos previstos para 

as consultas médicas especializadas em Cardiologia e Ginecologia. 

19.8. O valor global estimado representa mera previsão de despesa para fins 

de planejamento administrativo e orçamentário, não constituindo obrigação 

de contratação ou execução integral pela Administração Municipal, tampouco 

assegurando aos credenciados quantitativo mínimo de consultas, número mí-

nimo de usuários encaminhados ou expectativa de faturamento. 

19.9. Em razão da natureza do credenciamento, os serviços serão executados 

sob demanda, conforme as necessidades efetivamente identificadas pela Se-

cretaria Municipal de Saúde e os encaminhamentos, autorizações ou mecanis-

mos de regulação adotados pela Administração, sendo os credenciados remu-

nerados exclusivamente pelas consultas efetivamente realizadas, comprovadas 

e devidamente atestadas pela fiscalização. 

19.10. A distribuição das demandas deverá observar os critérios objetivos e im-

pessoais estabelecidos no Edital de Credenciamento, de modo a assegurar tra-

tamento isonômico aos prestadores credenciados, sem que a estimativa global 

da contratação possa ser interpretada como reserva individual de valores ou ga-

rantia de faturamento a qualquer credenciado. 

19.11. A estimativa dos quantitativos e dos valores busca assegurar recursos 

suficientes para atender às necessidades assistenciais da população, ampliar a 
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disponibilidade de consultas especializadas, reduzir a demanda reprimida e for-

talecer a capacidade de atendimento da Rede Municipal de Saúde do Município 

de Mucajaí/RR, promovendo maior eficiência na aplicação dos recursos públi-

cos. 

19.12. Dessa forma, os quantitativos e o valor global estimado de 

R$ 245.767,30 (duzentos e quarenta e dois mil, seiscentos e quarenta e três 

reais e cinquenta e dois centavos) mostram-se compatíveis com o planeja-

mento da contratação e com a necessidade administrativa identificada, ob-

servadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, do Decreto Munici-

pal nº 036/2026 e os princípios da eficiência, economicidade, planejamento, 

transparência e interesse público. 

                                                                                                 

                                                                                  

                                                           Mucajaí – RR em 03 de Agosto de 2026. 

          

_____________________________________ 

MARIA DO SOCORRO RESENDE 

Secretária Municipal de Saúde  

DECRETO Nº 004/2025 
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ANEXO II 

CARTA DE CREDENCIAMENTO 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE MUCAJAÍ/RR 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

REF.: EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº ____/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº ____/2026 

CARTA DE CREDENCIAMENTO 

A empresa ____________________________________________, inscrita no 
CNPJ sob o nº ____________________________, com sede à 
____________________________________________________________, 
neste ato representada por 
____________________________________________, inscrito(a) no CPF nº 
____________________________, vem, por meio da presente, manifestar for-
malmente seu interesse em participar do Credenciamento para prestação de 
Serviços Médicos Especializados, compreendendo consultas nas áreas de 
Cardiologia e Ginecologia, destinados aos usuários da Rede Municipal de 
Saúde do Município de Mucajaí/RR, conforme condições estabelecidas no Edi-
tal, Termo de Referência e demais anexos. 

A empresa requer seu credenciamento para a(s) seguinte(s) especialidade(s): 

  ( ) CARDIOLOGIA E GINECOLOGIA 

Declaramos, para os devidos fins, que: 

I – conhecemos e aceitamos integralmente as condições, obrigações, especifi-
cações e valores estabelecidos no Edital de Credenciamento, no Termo de Re-
ferência e em seus anexos; 

II – possuímos capacidade técnica, operacional e profissional necessária à ade-
quada execução dos serviços correspondentes à(s) especialidade(s) para a(s) 
qual(is) solicitamos o credenciamento; 

III – os profissionais indicados para execução dos serviços encontram-se devi-
damente habilitados e regularmente inscritos perante o Conselho Regional de 
Medicina – CRM, atendendo aos requisitos de qualificação exigidos para as res-
pectivas especialidades; 

IV – comprometemo-nos a manter, durante toda a vigência do credenciamento 
e das contratações dele decorrentes, as condições de habilitação e qualificação 
exigidas pela Administração; 
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V – concordamos com os valores previamente fixados pela Administração para 
remuneração das consultas médicas, comprometendo-nos a executar os servi-
ços nas condições estabelecidas no Edital; 

VI – estamos cientes de que o credenciamento não gera direito subjetivo à 
contratação, exclusividade, quantitativo mínimo de consultas, número mí-
nimo de usuários encaminhados ou expectativa de faturamento, ficando a 
execução dos serviços condicionada às necessidades da Secretaria Municipal 
de Saúde e aos critérios de distribuição da demanda estabelecidos no Edital; 

VII – comprometemo-nos a atender exclusivamente os usuários devidamente 
encaminhados, autorizados, regulados ou agendados pela Secretaria Municipal 
de Saúde, sendo vedada qualquer cobrança direta ou indireta aos usuários pelos 
serviços abrangidos pelo credenciamento; 

VIII – comprometemo-nos a cumprir integralmente as disposições da Lei Federal 
nº 14.133/2021, do Decreto Municipal nº 036/2026, do Edital de Credenciamento, 
do Termo de Referência e das demais normas aplicáveis à prestação dos servi-
ços médicos. 

Diante do exposto, requeremos a análise da documentação apresentada e, es-
tando atendidas todas as exigências estabelecidas no instrumento convocatório, 
o deferimento do presente pedido de credenciamento. 

Mucajaí/RR, _____ de __________________ de 2026. 

 

Representante Legal da Empresa 
Nome:_____________________________________ 
CPF:_______________________________________ 
Cargo/Função: _______________________________ 

EMPRESA: ________________________________ 
CNPJ: _____________________________________ 
Telefone: ___________________________________ 
E-mail: ____________________________________ 
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ANEXO III 

MINUTA DO CONTRATO N°  

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MUCAJAÍ  

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

CONTRATO ADMINISTRA-
TIVO CREDENCIAMENTO 
Nº, QUE FAZEM ENTRE SI, A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE 
MUCAJAÍ - RR, POR INTER-
MÉDIO DO SENHOR  FRAN-
CISCO RUFINO DE SOUZA, 
PREFEITO MUNICIPAL DE 
MUCAJÁI/RR E A EMPRESA 
______________________. 

Aos __________ dias do mês de __________ de 2026, o MUNICÍPIO DE MU-
CAJAÍ/RR, por intermédio do Sr, FRANCISCO RUFINO DE SOUSA e da SE-
CRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE , com os dados de qualificação constantes 
do processo administrativo, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato 
representado pela autoridade competente, e, de outro lado, a empresa 
______________________, inscrita no CNPJ nº __________________, com 
sede em ______________________, doravante denominada CONTRATADA, 
tendo em vista o Processo Administrativo nº 0061/2026 e o Credenciamento nº 
90007/2026, resolvem celebrar o presente Contrato, regido pela Lei nº 
14.133/2021, pelo Decreto Municipal nº 036/2026 e pelas cláusulas seguintes.Lei 
nº 14.133, de 1º de abril de 2021 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 
1.1. Contratação de empresa especializada para prestação de Serviços Médi-
cos Especializados, compreendendo consultas nas áreas de Cardiologia e 
Ginecologia, destinados aos usuários da rede Municipal de Saúde do Município 
de Mucajaí/RR. 
1.2. Especificações: 

MAPA DE PREÇOS 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND QUANT. 

1 

PROFISSIONAIS EM 

CARDIOLOGIA. CONSULTA EM 

HORÁRIO NORMAL OU 

PREESTABELECIDO. 

CONSULTA 340 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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2 

PROFISSIONAIS EM 

GINECOLOGIA. CONSULTA EM 

HORÁRIO NORMAL OU 

PREESTABELECIDO. 

CONSULTA 350 

 

1.3. Vinculam está contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.01. O Termo de Referência; 

1.3.02. O Edital de Credenciamento; 

1.3.03. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1.  O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze meses), ressalvada a 

possibilidade de prorrogação por iguais e sucessivos períodos, respeitada a vi-

gência máxima decenal, nos termos do Art. 105 e 107 da Lei nº 14.133 de 1 de 

abril de 2021, contado a partir da assinatura do contrato. 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRA-

TUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, 

assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e rece-

bimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. É  expressamente vedada a subcontratação total ou parcial da execução do 

objeto, considerando a natureza personalíssima da habilitação da credenciada, 

cuja qualificação jurídica, fiscal, trabalhista, técnica e sanitária foi indivialmente 

analisada a aprovada pela administração no procedimento de credenciamento. 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

5.1. 5.1. O valor total estimado da contratação é de R$ 245.767,30 (duzentos 

e quarenta e cinco mil, setecentos e sessenta e sete reais e trinta centavos), 

sendo o pagamento devido somente pelos serviços efetivamente autorizados, 

realizados, comprovados e atestados. 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e in-

diretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, en-

cargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa 

de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 

objeto da contratação. 

5.3. 5.3. Os preços poderão ser reajustados após o interregno mínimo de 1 

(um) ano, contado da data-base da pesquisa de preços, mediante aplicação do 

IPCA/IBGE, ou outro índice oficial que venha a substituí-lo, sem prejuízo da re-

visão para recomposição do equilíbrio econômico-financeiro nas hipóteses legal-

mente admitidas. 
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CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O pagamento será realizado exclusivamente pelos Serviços Médicos Es-
pecializados em Cardiologia e Ginecologia efetivamente prestados aos 
usuários da Rede Municipal de Saúde de Mucajaí/RR, devidamente autoriza-
dos pela Secretaria Municipal de Saúde, comprovados e atestados pelo Fiscal 
do Contrato, observados os valores unitários fixados pela Administração no âm-
bito do credenciamento. 
6.1.2. A medição dos serviços será realizada com base no quantitativo de con-
sultas efetivamente realizadas no período de referência, não sendo devido pa-
gamento por consultas agendadas e não realizadas. 
6.1.3. Para fins de medição e pagamento, a Contratada deverá apresentar, jun-
tamente com a Nota Fiscal/Fatura, relatório dos serviços executados, contendo, 
no mínimo, o período de referência, a especialidade médica, o quantitativo de 
consultas realizadas e demais informações necessárias à comprovação da exe-
cução, resguardados o sigilo médico e a proteção dos dados pessoais dos usu-
ários. 
6.1.4. O pagamento observará as seguintes condições: 
a) Faturamento: o faturamento será realizado de acordo com as consultas mé-
dicas efetivamente realizadas e devidamente comprovadas no período corres-
pondente; 
b) Comprovação da execução: a Nota Fiscal/Fatura deverá estar acompa-
nhada dos relatórios, autorizações ou demais documentos definidos pela Secre-
taria Municipal de Saúde para comprovação dos atendimentos; 
c) Ateste: o pagamento ficará condicionado ao ateste do Fiscal do Contrato, 
após a conferência da regularidade e conformidade dos serviços prestados; 
d) Retenções legais: serão efetuadas as retenções tributárias e demais des-
contos previstos na legislação aplicável; 
e) Irregularidades: constatadas divergências entre os serviços faturados e 
aqueles efetivamente realizados, a Administração poderá solicitar esclarecimen-
tos, correções ou documentação complementar antes da liquidação da despesa. 
6.1.5. É vedado o pagamento por consulta não realizada, atendimento sem pré-
via autorização da Secretaria Municipal de Saúde, serviço executado em desa-
cordo com o objeto ou quantitativo não devidamente comprovado e atestado pela 
fiscalização. 
6.1.6. A Contratada será responsável por todos os custos diretos e indiretos ne-
cessários à execução dos serviços, inclusive remuneração dos profissionais, en-
cargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, tributários, estrutura física, equipa-
mentos, materiais e demais despesas necessárias ao atendimento, quando apli-
cáveis. 
6.1.7. Não será admitido pagamento antecipado, sendo a remuneração devida 
somente após a efetiva prestação, comprovação e ateste dos serviços. 

6.1.8. Da liquidação: 

6.1.9. Recebida a Nota Fiscal/Fatura ou documento de cobrança equivalente, 
acompanhada da documentação comprobatória da execução dos serviços, será 
iniciado o procedimento de liquidação da despesa, observados os prazos e pro-
cedimentos estabelecidos pela Administração e pela legislação aplicável. 
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6.1.10. Para fins de liquidação, o setor competente verificará se a Nota Fiscal/Fa-
tura contém os elementos necessários e se corresponde aos serviços efetiva-
mente prestados, especialmente: 
a) data de emissão; 
b) identificação da Contratada e do órgão contratante; 
c) identificação do contrato ou instrumento equivalente; 
d) período de referência dos atendimentos; 
e) especialidade médica correspondente; 
f) quantitativo de consultas efetivamente realizadas; 
g) valor unitário e valor total a pagar; 
h) eventuais retenções tributárias aplicáveis. 
6.1.11. A liquidação ficará condicionada à conferência e ao ateste dos serviços 
pelo Fiscal do Contrato, que deverá verificar a compatibilidade entre as consultas 
autorizadas, realizadas e faturadas. 
6.1.12. Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura, divergência nos quantitativos, au-
sência de documentação comprobatória ou qualquer circunstância que impeça 
a regular liquidação da despesa, a Contratada será notificada para promover o 
saneamento, ficando o procedimento suspenso até a regularização, sem ônus 
para a Administração. 
6.1.13. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser acompanhada da documentação neces-
sária à comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista da Contratada, 
observadas as exigências do Edital e do art. 68 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
6.1.14. Constatada irregularidade na situação da Contratada, a Administração 
adotará as providências cabíveis, assegurados o contraditório e a ampla defesa, 
sem prejuízo da aplicação das medidas previstas no Edital, no contrato e na le-
gislação vigente. 
6.1.15. A existência de irregularidade deverá ser analisada pela Administração 
quanto aos seus efeitos sobre a continuidade da contratação e sobre o paga-
mento de serviços efetivamente executados, observada a legislação aplicável. 
6.2. Do prazo de pagamento: 

6.2.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, contado da 
conclusão da liquidação da despesa, desde que cumpridas todas as condições 
estabelecidas neste instrumento. 

6.3. Da Forma De Pagamento: 

6.3.1. O pagamento será realizado mediante ordem bancária, para crédito em 
banco, agência e conta corrente indicados pela Contratada. 
6.3.2. Será considerada como data do pagamento aquela em que for emitida a 
respectiva ordem bancária. 
6.3.1 No momento do pagamento serão efetuadas as retenções tributárias pre-
vistas na legislação vigente. 
6.3.4. Independentemente dos percentuais eventualmente indicados nos docu-
mentos apresentados pela Contratada, serão aplicadas as retenções na fonte 
nos percentuais e hipóteses estabelecidos pela legislação vigente. 
6.3.5. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 
Lei Complementar nº 123/2006, terá observado o tratamento tributário aplicável 
ao respectivo regime, mediante apresentação da documentação comprobatória 
pertinente. 
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6.3.6. Em nenhuma hipótese será admitida cobrança direta ou indireta dos usu-
ários da Rede Municipal de Saúde do Município de Mucajaí/RR pelas consultas 
realizadas no âmbito desta contratação, sendo a remuneração da Contratada 
efetuada exclusivamente pela Administração, conforme os valores fixados no 
credenciamento. 

CLÁUSULA SETIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (art. 92, X, XI e 

XIV) 

7.1. São obrigações da Contratante: 

a) Solicitar e autorizar a execução dos serviços médicos especializados de 
acordo com as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, observando os 
critérios de distribuição da demanda estabelecidos no Edital de Credenciamento, 
neste Termo de Referência e no Decreto Municipal nº 036/2026. 
b) Organizar e controlar o fluxo de encaminhamento dos usuários da rede 
Municipal de Saúde do Município de Mucajaí/RR para realização das consultas 
nas especialidades de Cardiologia e Ginecologia, mediante regulação, autoriza-
ção, agendamento ou outro instrumento administrativo adotado pela Secretaria 
Municipal de Saúde. 
c)  Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços por meio de servidor ou 
comissão formalmente designada, nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 
14.133/2021, verificando o cumprimento das condições estabelecidas neste 
Termo de Referência, no Edital e no instrumento contratual. 
d)  Fornecer à credenciada as informações, orientações, fluxos assistenciais 
e demais elementos necessários à adequada execução dos serviços. 
e) Disponibilizar, quando necessário, as informações administrativas indis-
pensáveis à identificação e ao encaminhamento dos usuários autorizados para 
atendimento, observadas as normas relativas ao sigilo e à proteção de dados 
pessoais. 
f) Controlar a distribuição das demandas entre os prestadores credencia-
dos, observando critérios objetivos, impessoais e transparentes, de modo a as-
segurar tratamento isonômico entre os participantes. 
g)  Conferir os relatórios e documentos apresentados pela credenciada para 
comprovação dos atendimentos realizados, verificando a compatibilidade entre 
os usuários autorizados, as consultas efetivamente realizadas, as respectivas 
especialidades, os profissionais responsáveis e os valores apresentados para 
pagamento. 
h)  Rejeitar, glosar ou deixar de atestar, total ou parcialmente, os serviços 
que não tenham sido efetivamente executados, que apresentem inconsistências 
documentais ou que estejam em desacordo com este Termo de Referência, com 
o Edital, com o instrumento contratual ou com a legislação aplicável. 
i)  
 Notificar formalmente a credenciada sobre irregularidades, falhas ou desconfor-
midades verificadas na execução dos serviços, determinando a adoção das pro-
vidências necessárias dentro do prazo estabelecido pela fiscalização. 
j) Adotar as medidas administrativas cabíveis nos casos de cancelamentos 
reiterados, recusas injustificadas de atendimento, indisponibilidade de profissio-
nais, descumprimento dos horários ou quaisquer outras situações que possam 
comprometer a continuidade, a regularidade ou a qualidade da assistência. 
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k)  Efetuar o pagamento exclusivamente pelos serviços efetivamente execu-
tados, comprovados e devidamente atestados pela fiscalização, observados os 
valores definidos na tabela do credenciamento e as condições estabelecidas 
neste Termo de Referência e no instrumento contratual. 
l) Manter controle administrativo das autorizações, encaminhamentos, aten-
dimentos realizados, quantitativos executados, faturamentos, glosas, pagamen-
tos e demais registros relacionados à execução do credenciamento. 
m) Assegurar que nenhum credenciado receba tratamento privilegiado ou fa-
vorecimento na distribuição das consultas, observando os princípios da isono-
mia, impessoalidade, transparência, eficiência e interesse público. 
n)  Garantir que os usuários encaminhados para atendimento não sejam 
submetidos a qualquer cobrança adicional pelos serviços compreendidos no ob-
jeto do credenciamento, adotando as providências cabíveis caso seja identifi-
cada cobrança indevida. 
o)  Promover, quando necessário, a integração das informações entre a 
Atenção Primária, os serviços de regulação e a Atenção Especializada, de modo 
a favorecer a continuidade do cuidado e o adequado acompanhamento dos usu-
ários. 
p)  Resguardar o sigilo das informações de saúde e dos dados pessoais tra-
tados no âmbito da contratação, observando as disposições aplicáveis da Lei 
Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD e demais normas pertinentes. 
q)  Proporcionar à credenciada, dentro dos limites de responsabilidade da 
Administração, as condições administrativas necessárias ao regular cumpri-
mento das obrigações assumidas. 
r)  Cumprir as demais obrigações previstas neste Termo de Referência, no 
Edital de Credenciamento, no instrumento contratual, na Lei Federal nº 
14.133/2021 e no Decreto Municipal nº 036/2026. 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CREDENCIADA (art. 92, XIV, XVI e 

XVII) 

8.1. A CREDENCIADA obriga-se a: 

a) Executar os serviços médicos especializados em Cardiologia e Ginecolo-

gia em conformidade com as condições estabelecidas neste Termo de Referên-

cia, no Edital de Credenciamento, no instrumento contratual, no Decreto Munici-

pal nº 036/2026, na Lei Federal nº 14.133/2021 e nas demais normas aplicáveis 

à prestação de serviços de saúde. 

b)  Disponibilizar profissionais médicos devidamente habilitados, qualifica-

dos e regularmente inscritos no Conselho Regional de Medicina – CRM, aptos à 

execução das consultas nas respectivas especialidades. 

c) Disponibilizar, quando os atendimentos forem realizados em suas pró-

prias instalações, consultórios, equipamentos, materiais de consumo, mobiliário, 

estrutura administrativa e demais recursos necessários à adequada execução 

dos serviços, sem qualquer custo adicional para a Administração. 

d)  Executar os atendimentos exclusivamente mediante encaminhamento, 

autorização, regulação, agendamento ou outro instrumento formal definido pela 

Secretaria Municipal de Saúde. 
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e)  Realizar as consultas de forma ética, segura, humanizada e tecnicamente 

adequada, observando as normas profissionais, assistenciais e sanitárias apli-

cáveis. 

f)  Manter, durante toda a vigência do credenciamento e do respectivo con-

trato, todas as condições de habilitação, qualificação técnica, regularidade fiscal, 

social, trabalhista e econômico-financeira exigidas no procedimento. 

g) Comunicar previamente à Administração eventual substituição de profis-

sional indicado para execução dos serviços, apresentando a documentação 

comprobatória da habilitação e qualificação do substituto. 

h)  Manter quantitativo de profissionais compatível com a demanda que lhe 

for distribuída, garantindo a regularidade, continuidade e qualidade dos atendi-

mentos. 

i) Não recusar, sem justificativa formal e aceita pela Administração, os aten-

dimentos regularmente encaminhados dentro da capacidade operacional decla-

rada pela credenciada. 

j)  Comunicar imediatamente à Secretaria Municipal de Saúde qualquer fato 

que possa comprometer, interromper ou impedir a execução dos serviços, inclu-

sive indisponibilidade de profissional, problemas estruturais ou cancelamentos 

de atendimentos. 

k) Adotar, quando necessário, as providências para reagendamento de con-

sultas não realizadas por motivo imputável à credenciada, observadas as orien-

tações da Secretaria Municipal de Saúde. 

l) Manter registros individualizados dos atendimentos realizados, contendo, 

no mínimo, identificação do usuário, especialidade, data do atendimento, profis-

sional responsável, número do CRM, autorização ou encaminhamento e demais 

informações exigidas pela Administração. 

m)  Apresentar à Administração, para fins de controle, fiscalização e fatura-

mento, relatório dos serviços efetivamente executados, acompanhado da docu-

mentação comprobatória exigida. 

n)  Emitir documento fiscal correspondente exclusivamente aos serviços efe-

tivamente executados, comprovados e regularmente atestados pela fiscalização. 

o)  É vedada a cobrança, direta ou indireta, de qualquer valor, taxa, comple-

mento, diferença, honorário ou vantagem dos usuários da rede Municipal de Sa-

úde do Município de Mucajaí/RR em razão dos serviços abrangidos pelo creden-

ciamento. 

p)  Responsabilizar-se integralmente pela atuação dos profissionais vincula-

dos à execução dos serviços, inclusive por eventuais danos causados à Admi-

nistração, aos usuários ou a terceiros decorrentes de ação ou omissão na pres-

tação dos serviços. 
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q)  Arcar com todos os custos decorrentes da execução do objeto, inclusive 

remuneração dos profissionais, materiais, equipamentos, estrutura física, trans-

porte, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, seguros e demais 

despesas necessárias ao cumprimento das obrigações assumidas. 

r) Cumprir as normas de biossegurança, vigilância sanitária, saúde e segu-

rança do trabalho e demais disposições técnicas e legais aplicáveis à prestação 

dos serviços médicos. 

s) Manter válidos, quando exigíveis, os registros, licenças, autorizações sa-

nitárias e demais documentos necessários ao regular funcionamento do estabe-

lecimento e à prestação dos serviços. 

t)  Garantir o sigilo profissional, a confidencialidade das informações clínicas 

e a proteção dos dados dos usuários, observando as normas éticas aplicáveis e 

as disposições da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD. 

u) Permitir e facilitar a fiscalização da Administração Municipal, fornecendo, 

sempre que solicitado, informações, relatórios e documentos necessários à ve-

rificação da execução do objeto, respeitados o sigilo médico e a legislação de 

proteção de dados. 

v)  Atender às determinações da fiscalização e adotar, dentro do prazo es-

tabelecido pela Administração, as providências necessárias à correção de irre-

gularidades ou desconformidades identificadas na execução. 

w)  Observar os critérios de distribuição da demanda estabelecidos no Edital 

e no Decreto Municipal nº 036/2026, abstendo-se de praticar qualquer ato que 

implique favorecimento, direcionamento de pacientes ou tratamento privilegiado 

em relação aos demais credenciados. 

x)  Manter conduta ética e profissional no atendimento aos usuários, sendo 

vedada qualquer forma de discriminação, constrangimento, tratamento desres-

peitoso ou comportamento incompatível com a natureza dos serviços médicos. 

y)  Cumprir integralmente todas as obrigações assumidas perante a Admi-

nistração Municipal durante toda a vigência do credenciamento e dos respectivos 

contratos, responsabilizando-se pela qualidade, regularidade, segurança e con-

tinuidade dos Serviços Médicos Especializados prestados aos usuários da rede 

Municipal de Saúde do Município de Mucajaí/RR 

CLÁUSULA NONA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

9.1 A natureza do objeto é de fácil execução e reversível, não havendo a neces-

sidade de garantia, uma vez que eventuais falhas podem ser corrigidas ou com-

pensadas sem grandes perdas. 

CLÁUSULA DÉCIMA  – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 

92, XIV) 

10.1  Pela inexecução total ou parcial do objeto ou pela prática das infra-

ções previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021, poderão ser aplicadas as san-

ções previstas no art. 156, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
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10.2  Para advertência e multa, será facultada defesa no prazo de 15 

(quinze) dias úteis. Para impedimento de licitar e contratar e declaração de ini-

doneidade, será instaurado processo de responsabilização, assegurado prazo 

de 15 (quinze) dias úteis para defesa escrita e especificação das provas, nos 

termos dos arts. 157 e 158 da Lei nº 14.133/2021. 

10.3  Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis contra as sanções 

de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar e pedido de reconsi-

deração, no mesmo prazo, contra a declaração de inidoneidade, observados os 

arts. 166 e 167 da Lei nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, 
XIX, e arts. 137 a 139 da Lei nº 14.133/2021) 

11.1. O presente Contrato poderá ser extinto nas hipóteses previstas nos arts. 
137 a 139 da Lei Federal nº 14.133/2021, mediante decisão devidamente moti-
vada e formalizada nos autos do processo administrativo, assegurados o contra-
ditório e a ampla defesa, observadas as disposições do Decreto Municipal nº 
036/2026 e as condições estabelecidas no Edital de Credenciamento. 
11.2. Constituem motivos para a extinção contratual, entre outros legalmente 
previstos: 
a) o descumprimento ou cumprimento irregular das cláusulas contratuais, das 
especificações, dos prazos ou das obrigações previstas no Edital e no Termo de 
Referência; 
b) a execução inadequada ou irregular das consultas médicas especializadas em 
Cardiologia e Ginecologia, quando caracterizada infração contratual que justifi-
que a extinção; 
c) o desatendimento das determinações regulares da fiscalização contratual ou 
da autoridade competente; 
d) a perda das condições necessárias à execução contratual, inclusive quanto à 
habilitação e qualificação dos profissionais médicos, quando comprometer o 
cumprimento das obrigações assumidas; 
e) a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRA-
TADA que restrinja sua capacidade de concluir o contrato; 
f) a decretação de falência, a dissolução da sociedade ou outras situações legal-
mente previstas que inviabilizem a continuidade contratual; 
g) a ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, que 
impeçam a execução do objeto; 
h) as demais hipóteses previstas no art. 137 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
11.3. A extinção contratual poderá ocorrer: 
I – por ato unilateral e escrito da Administração, nas hipóteses legalmente admi-
tidas; 
II – consensualmente, por acordo entre as partes, conciliação, mediação ou co-
mitê de resolução de disputas, desde que demonstrado o interesse da Adminis-
tração; 
III – por decisão arbitral, quando juridicamente cabível, ou por decisão judicial. 
11.4. A extinção unilateral e a extinção consensual dependerão de autorização 
escrita e fundamentada da autoridade competente, devendo ser reduzidas a 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92


ESTADO DE RORAIMA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MUCAJAÍ 

“AMAZÔNIA PATRIMONIO DOS BRASILEIROS" 
 
 

termo no respectivo processo administrativo, nos termos do art. 138, § 1º, da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 
11.5. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, serão 
assegurados à CONTRATADA os direitos previstos no art. 138, § 2º, da Lei Fe-
deral nº 14.133/2021, observadas as condições legalmente aplicáveis. 
11.6. A extinção unilateral poderá produzir as consequências previstas no art. 
139 da Lei Federal nº 14.133/2021, sem prejuízo da aplicação das sanções ad-
ministrativas cabíveis, mediante procedimento próprio. 
11.7. A extinção contratual deverá ser acompanhada, sempre que possível, da 
apuração das consultas médicas efetivamente realizadas, dos valores devidos, 
das obrigações pendentes e das eventuais responsabilidades das partes, asse-
gurada a continuidade assistencial aos usuários, mediante providências admi-
nistrativas adequadas. 
11.8. A extinção do contrato não impedirá o reconhecimento de eventual dese-
quilíbrio econômico-financeiro, observadas as condições previstas no art. 131 da 
Lei Federal nº 14.133/2021. 
11.9. O descredenciamento e a extinção contratual constituem procedimentos 
distintos, devendo ser observadas, quanto ao descredenciamento, as hipóteses 
e os procedimentos previstos nos arts. 37 e 38 do Decreto Municipal nº 036/2026, 
sem prejuízo das consequências contratuais legalmente cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, 
VIII) 

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 

recursos específicos consignados no Orçamento deste exercício, na dotação 

abaixo discriminada: 

Gestão/Unidade:______________________ 

Programa De Trabalho:_______________________________________ 

Elemento De Despesa:_________________________________________ 

12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada 

após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos corre-

spondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III, da Lei 
nº 14.133/2021) 

13.1. Os casos omissos decorrentes da execução do presente Contrato serão 
analisados e decididos pela CONTRATANTE, mediante decisão devidamente 
fundamentada, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, espe-
cialmente seu art. 92, inciso III, do Decreto Municipal nº 036/2026 e das demais 
normas legais e regulamentares aplicáveis à contratação. 
13.2. Na solução dos casos omissos, serão observadas as condições estabele-
cidas no Edital de Credenciamento, no Termo de Referência, na tabela de preços 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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aprovada pela Administração e nos demais documentos integrantes do procedi-
mento, respeitados os princípios da legalidade, impessoalidade, isonomia, trans-
parência, eficiência e interesse público. 
13.3. Aplicam-se supletivamente, quando compatíveis com o regime jurídico dos 
contratos administrativos, os princípios da teoria geral dos contratos e as dispo-
sições de direito privado, nos termos do art. 89 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
13.4. A solução de situações omissas não poderá resultar em alteração indevida 
do objeto, dos critérios de distribuição da demanda, das condições de credenci-
amento ou dos valores estabelecidos pela Administração, ressalvadas as hipó-
teses de alteração legalmente admitidas e devidamente formalizadas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DE 
EXECUÇÃO (art. 117 da Lei nº 14.133/2021) 

14.1. A execução do presente Contrato será acompanhada e fiscalizada por um 
ou mais servidores especialmente designados pela CONTRATANTE, ou por 
seus respectivos substitutos, nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 
14.133/2021, sem prejuízo das atribuições do gestor do contrato. 
14.2. Compete à fiscalização acompanhar e verificar a regular execução dos ser-
viços médicos especializados em Cardiologia e Ginecologia, observadas as es-
pecificações, os prazos, os valores, as condições de atendimento e as demais 
obrigações estabelecidas neste Contrato, no Edital de Credenciamento e no 
Termo de Referência. 
14.3. A execução dos serviços será acompanhada mediante análise dos enca-
minhamentos, autorizações, registros de atendimento, relatórios de produção e 
demais documentos necessários à comprovação das consultas efetivamente re-
alizadas, respeitados o sigilo médico, a confidencialidade das informações dos 
pacientes e a legislação de proteção de dados pessoais. 
14.4. O fiscal do contrato deverá registrar as ocorrências relacionadas à execu-
ção contratual e determinar, dentro de sua competência, as providências neces-
sárias à regularização de falhas ou irregularidades constatadas, nos termos do 
art. 117, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
14.5. As situações que demandarem providências ou decisões superiores serão 
comunicadas tempestivamente à autoridade competente, conforme o art. 117, § 
2º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
14.6. A CONTRATADA deverá disponibilizar, quando solicitados, os documentos 
e esclarecimentos necessários à fiscalização, inclusive aqueles relacionados à 
regularidade dos profissionais médicos responsáveis pelos atendimentos, obser-
vados os limites legais de acesso às informações protegidas. 
14.7. A fiscalização verificará a compatibilidade entre os serviços autorizados 
pela Secretaria Municipal de Saúde e as consultas efetivamente realizadas, 
sendo vedado o pagamento de procedimentos não executados, não comprova-
dos ou realizados em desacordo com as condições contratuais. 
14.8. Os serviços regularmente executados serão objeto de conferência e ateste 
pelo fiscal responsável, observados os procedimentos de recebimento, liquida-
ção e pagamento estabelecidos no Termo de Referência e neste Contrato. 
14.9. Identificadas inconsistências nos registros de atendimento, nos quantitati-
vos apresentados ou na execução dos serviços, a fiscalização poderá solicitar 
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esclarecimentos, determinar correções e propor glosas dos valores indevida-
mente cobrados, mediante justificativa e registro nos autos. 
14.10. A CONTRATADA deverá manter, durante toda a execução contratual, as 
condições de habilitação e qualificação exigidas no credenciamento, especial-
mente quanto à regularidade dos profissionais médicos, às respectivas especia-
lidades e às condições necessárias à adequada prestação dos serviços. 
14.11. O descumprimento das obrigações contratuais poderá ensejar a adoção 
das providências administrativas cabíveis, inclusive apuração de responsabili-
dade, aplicação de sanções ou extinção contratual, observados os procedimen-
tos legais pertinentes. 
14.12. A fiscalização será exercida de forma preventiva, contínua e sistemática, 
buscando assegurar a qualidade dos atendimentos, a regularidade da execução, 
a correta aplicação dos recursos públicos e a continuidade da assistência pres-
tada aos usuários da rede municipal de saúde. 
14.13. A atuação da fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA pela execução dos serviços, pela atuação de seus profissionais 
ou pelos danos decorrentes do descumprimento das obrigações legais e contra-
tuais. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA– ALTERAÇÕES(arts. 124 a 126, 130, 132 e 
136 da Lei nº 14.133/2021) 

 15.1. O presente Contrato poderá ser alterado, mediante justificativa e obser-
vância dos requisitos legais, nas hipóteses previstas no art. 124 da Lei Federal 
nº 14.133/2021, por ato unilateral da Administração ou por acordo entre as par-
tes, conforme a natureza da alteração. 
15.2. Nas alterações unilaterais legalmente admitidas, a CONTRATADA ficará 
obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou as su-
pressões necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato, nos termos do art. 125 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
15.3. As alterações contratuais não poderão transfigurar o objeto da contratação, 
devendo ser preservadas as características essenciais dos serviços médicos es-
pecializados em Cardiologia e Ginecologia, conforme o art. 126 da Lei Federal 
nº 14.133/2021. 
15.4. Quando alteração unilateral aumentar ou diminuir os encargos da CON-
TRATADA, a Administração deverá restabelecer, no mesmo termo aditivo, o 
equilíbrio econômico-financeiro inicial, quando cabível, nos termos do art. 130 da 
Lei Federal nº 14.133/2021. 
15.5. As alterações deverão respeitar os valores unitários e as condições de re-
muneração estabelecidos na tabela de procedimentos e serviços aprovada pela 
Administração, observadas as hipóteses legais de atualização ou revisão e as 
disposições do Decreto Municipal nº 036/2026, especialmente seu art. 53, § 2º. 
15.6. A formalização do termo aditivo constitui condição para a execução das 
prestações decorrentes da alteração contratual, ressalvadas as hipóteses de jus-
tificada necessidade de antecipação de seus efeitos, caso em que a formaliza-
ção deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês, nos termos do art. 132 da 
Lei Federal nº 14.133/2021. 
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15.7. As alterações contratuais serão formalizadas mediante termo aditivo, ob-
servada, quando exigível, a prévia análise jurídica e o cumprimento dos demais 
requisitos legais. 
15.8. Os registros que não caracterizem alteração contratual poderão ser reali-
zados mediante simples apostilamento, dispensada a celebração de termo adi-
tivo, nas hipóteses previstas no art. 136 da Lei Federal nº 14.133/2021, inclusive 
quanto a reajustes previstos no contrato, atualizações financeiras, alterações de 
denominação social e indicação de dotações orçamentárias, quando legalmente 
cabíveis. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA– PUBLICAÇÃO(art. 94 da Lei nº 14.133/2021 e 

art. 30 do Decreto Municipal nº 036/2026) 
16.1. Incumbirá à CONTRATANTE promover a divulgação do presente Contrato 
e de seus eventuais termos aditivos no Portal Nacional de Contratações Públicas 
– PNCP e no sítio eletrônico oficial do Município de Mucajaí/RR, observadas as 
disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 036/2026. 
16.2. A divulgação do Contrato e de seus eventuais termos aditivos deverá ocor-
rer no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado da data de sua assinatura, 
nos termos do art. 94, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021 e do art. 30 do 
Decreto Municipal nº 036/2026. 
16.3. A divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP consti-
tui condição indispensável para a eficácia do Contrato e de seus aditamentos, 
observadas as condições e exceções legalmente previstas. 
16.4. A CONTRATANTE deverá assegurar a publicidade e a transparência dos 
atos contratuais, observadas as exigências legais de divulgação e as restrições 
relativas à proteção de dados pessoais e ao sigilo das informações dos usuários 
dos serviços de saúde. 
CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA– FORO (art. 92, §1º) 
17.1. Fica eleito o foro da Comarca de Mucajaí - RR, para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser 

compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

Mucajaí-RR,______ de________de 2026. 

 
______________________________________________ 

PELO CONTRATANTE 

_____________________________________________________________ 

PELA CONTRATADA 
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Mucajaí – RR, em 12 de Agosto de 2026 

________________________________ 

Fredson Baraúna Bento 

Assessor Técnico – Setor de Minutas 

CLC – Comissão de Licitações e Contratações 

Contrato 0028/2025 
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ANEXO IV 

TABELA DE PREÇOS  

 

MAPA DE PREÇOS 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND QUANT. 

VALOR 

UNITÁRIO 

MÉDIO 

VALOR TOTAL 

1 

PROFISSIONAIS EM 

CARDIOLOGIA. 

CONSULTA EM 

HORÁRIO NORMAL OU 

PREESTABELECIDO. 

CONSULTA 340 R$ 386,67 R$ 131.467,80 

2 

PROFISSIONAIS EM 

GINECOLOGIA. 

CONSULTA EM 

HORÁRIO NORMAL OU 

PREESTABELECIDO. 

CONSULTA 350 R$ 326,57 R$ 114.299,50 

3 VALOR TOTAL R$ 245.767,30 

 


